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1. APRESENTAÇÃO 

A Secretaria de Reformas Econômicas do Ministério da Fazenda (SRE/MF) 
realizou a Tomada de Subsídios nº 01/2025, que teve por objetivo coletar 
contribuições técnicas, institucionais e setoriais destinadas a aprofundar o 
diagnóstico sobre barreiras à entrada, dinâmicas concorrenciais e condições de 
contestabilidade no setor de aviação civil brasileiro.  

A iniciativa insere-se no escopo das atribuições da SRE de subsidiar a 
formulação e o aprimoramento de políticas públicas orientadas à eficiência 
econômica, à promoção da concorrência, ao estímulo à inovação e ao 
desenvolvimento sustentável de mercados estratégicos para a economia nacional. 

O presente relatório consolida as contribuições recebidas no âmbito da 
Tomada de Subsídios, abrangendo manifestações de companhias aéreas 
nacionais e estrangeiras, operadores aeroportuários, associações setoriais, 
entidades técnicas, especialistas e pessoas físicas. O documento reflete de forma 
integrada o conjunto de percepções, diagnósticos, dados e propostas 
apresentados pelos participantes. 

A motivação para a Tomada de Subsídios está disposta na Nota Técnica n° 
2960/2025/MF. Conforme esse documento, o setor de aviação civil apresenta 
características econômicas e institucionais que o tornam particularmente sensível 
a falhas de coordenação e a barreiras concorrenciais de natureza estrutural. Trata-
se de um mercado intensivo em capital, tecnologia e infraestrutura, com elevada 
exposição a custos fixos, forte dependência de insumos dolarizados e elevada 
complexidade operacional. Além disso, em um país de dimensões continentais 
como o Brasil, o transporte aéreo desempenha papel essencial na integração 
territorial, na conectividade regional e na inserção internacional da economia, 
ampliando a relevância sistêmica de seu adequado funcionamento concorrencial. 

Desde o final dos anos 90, o setor passou por importantes reformas voltadas 
à liberalização e à abertura ao investimento, destacando-se a eliminação das 
restrições à participação estrangeira no capital de empresas aéreas, promovida 
pela Lei nº 13.842/2019. Essas mudanças representaram avanço significativo do 
ponto de vista formal e jurídico.  

As contribuições analisadas neste relatório, contudo, indicam que, apesar 
de avanços regulatórios importantes no setor, o ambiente ainda é marcado por 
escassez estrutural de infraestrutura essencial, elevada volatilidade cambial, 
custos operacionais significativos e complexidade regulatória e procedimental. 

As manifestações recebidas apontam para assimetrias associadas à 
disponibilidade e ao acesso à infraestrutura aeroportuária (pistas, pátios, terminais 
e serviços essenciais) e à distribuição de slots em aeroportos congestionados, 
além dos riscos financeiros decorrentes da dolarização de insumos críticos, dos 
custos associados à judicialização e à incerteza jurídica, bem como a 
características específicas que, em determinados contextos de concentração e 
escassez de infraestrutura, podem influenciar a dinâmica competitiva e as 
condições de entrada. 
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A promoção de um ambiente concorrencial mais saudável na aviação civil 
exige uma abordagem ampla e transversal, capaz de contemplar os múltiplos 
fatores que impactam essa atividade. O presente relatório apresenta, portanto, um 
diagnóstico consolidado a partir da perspectiva dos diferentes agentes que já 
atuam ou têm interesse em ingressar nesse mercado. 

Seu objetivo é identificar padrões recorrentes, convergências relevantes, 
dissensos qualificados e lacunas informacionais a partir do conjunto das 
contribuições recebidas, oferecendo base analítica para o aprofundamento de 
estudos futuros conduzidos pela SRE/MF e por outros atores públicos e privados 
relevantes, além de subsidiar a articulação institucional necessária à qualificação 
do diagnóstico concorrencial do setor de aviação civil brasileiro. 

  

2. PERFIL E CARACTERIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO 

A Tomada de Subsídios nº 01/2025 recebeu contribuições entre 25 de 
agosto de 2025 e 2 de janeiro de 2026 e registrou vinte contribuições formais que, 
consolidadas, resultaram em mais de duzentas e cinquenta respostas às 
perguntas formuladas no instrumento de consulta, considerando-se tanto as 
respostas estruturadas registradas na plataforma quanto o conteúdo temático dos 
documentos anexos. Para fins deste relatório, cada submissão realizada por um 
mesmo participante foi contabilizada como uma única contribuição, ainda que o 
conteúdo tenha sido apresentado em múltiplos formatos ou por meio de diferentes 
funcionalidades do portal eletrônico da Tomada de Subsídios. 

Todas as manifestações foram submetidas por meio eletrônico, no portal 
oficial da Tomada de Subsídios. A diferença entre as contribuições residiu, 
portanto, na forma de participação adotada. Parte dos participantes optou por 
responder diretamente às perguntas objetivas disponibilizadas na plataforma, o 
que permitiu a contabilização individualizada de respostas por questão. Outra 
parcela optou pelo envio (upload) de documentos institucionais, notas técnicas, 
pareceres e estudos analíticos. 

No caso das contribuições encaminhadas por meio de documentos anexos, 
observou-se diversidade quanto à forma de abordagem. Alguns documentos 
responderam de maneira objetiva a questões específicas da Tomada de Subsídios, 
ainda que sem seguir estritamente a numeração das perguntas. Outros adotaram 
abordagem discursiva, temática ou transversal, tratando simultaneamente de 
múltiplas questões relevantes para o diagnóstico concorrencial do setor. Ademais, 
foram encaminhados documentos técnicos e estudos, com diferentes níveis de 
aprofundamento metodológico, cujos conteúdos foram analisados como insumos 
qualitativos adicionais. 
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Segue o panorama das contribuições analisadas: 

Gráfico 1 - Participação por natureza jurídica do respondente 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da Tomada de Subsídio SRE/MF nº 01/2025 

 

Gráfico 2 - Origem das contribuições 

 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados da Tomada de Subsídio SRE/MF nº 01/2025 

 

Em termos de natureza de agentes que contribuíram na Tomada de 
Subsídios, predominaram as associações de classe e pessoas físicas.  

No que se refere à natureza das manifestações, predominam contribuições 
de caráter diagnóstico, frequentemente acompanhadas de sugestões ou diretrizes 
analíticas, enquanto parcela menor apresentou propostas específicas ou pleitos 
setoriais pontuais. 

A análise das respostas estruturadas revela que o engajamento concentrou-
se em temas como custos estruturais, ambiente regulatório, tributação, 
infraestrutura aeroportuária, serviços de solo e judicialização. Contudo, a análise 
integrada desses dados com os documentos anexos demonstra que todos os 
quesitos da Tomada de Subsídios foram atendidos, ainda que com variados níveis 
de detalhamento e distintas estratégias de apresentação. 

O número total de questões efetivamente abordadas e de respostas 
consideradas no conjunto da análise é substancialmente superior àquele captado 
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pela contagem estrita de contribuições, refletindo elevado engajamento 
substantivo com os temas propostos. Tais subsídios foram integralmente 
incorporados no diagnóstico consolidado apresentado neste relatório. 

A distribuição das respostas sugere que os temas mais acessados – custos 
operacionais, ambiente regulatório e infraestrutura aeroportuária e acesso à 
capacidade – são percebidos pelos agentes como centrais para a compreensão 
das barreiras à entrada e da dinâmica concorrencial no setor aéreo brasileiro, visto 
que motivou maior engajamento na forma de respostas objetivas às perguntas 
propostas.  

O gráfico 3 abaixo sintetiza essa distribuição, evidenciando os tópicos que 
concentraram maior número de manifestações estruturadas. 

Gráfico 3 - Perguntas com mais respostas estruturadas – Top 15 (ordem 
decrescente)

Fonte: elaboração própria com base nos dados da Tomada de Subsídio SRE/MF nº 01/2025 

Houve maior engajamento formal, em primeiro lugar, na Pergunta 1.6, que 
indagou sobre a estabilidade jurídica para atração de investimentos de médio e 
longo prazo, e solicitou a indicação de eventuais fatores de insegurança normativa 
(leis, decretos ou normas), a qual recebeu 10 respostas. Em seguida, destaca-se a 
Pergunta 4.4, que tratou do acesso a serviços de solo, manutenção e armazenagem 
como potencial barreira à entrada para novas empresas, com 9 respostas1. 

 

1 Perguntas com maior número de respostas estruturadas (Top 15): 1.6 (10), 4.4 (9), 1.1 (8), 1.8 (8), 
1.10 (8), 2.3 (8), 2.4 (8), 4.1 (8), 4.2 (8), 7.1 (8), 8.1 (8), 1.4 (7), 6.2 (7), 1.5 (6). 
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O Gráfico 3 deve ser interpretado como indicador do engajamento 
estruturado por pergunta na plataforma eletrônica, não constituindo medida 
exaustiva do tratamento temático dos assuntos abordados na Tomada de 
Subsídios. 

A contagem considera exclusivamente as respostas registradas de forma 
objetiva e segmentada no sistema, nas quais o participante respondeu diretamente 
a cada questão específica. Parcela relevante das contribuições, contudo, foi 
apresentada por meio de documentos avulsos submetidos eletronicamente no 
portal, os quais adotaram abordagem temática transversal ou analítica, sem 
correspondência direta com a numeração das perguntas. 

Tais documentos frequentemente trataram simultaneamente de múltiplos 
temas, inclusive daqueles que figuram com menor número de respostas 
estruturadas no gráfico. Assim, o indicador reflete apenas a frequência formal de 
respostas por pergunta, não esgotando o grau de atenção substantiva dedicado a 
cada tema, o qual foi integralmente considerado na análise qualitativa consolidada 
neste Relatório.  

  

3. METODOLOGIA 

A sistematização e a análise das contribuições recebidas na Tomada de 
Subsídios nº 01/2025 seguiram as abordagens qualitativa e comparativa, com base 
em leitura textual aprofundada das manifestações submetidas e em sua 
contextualização à luz de referências regulatórias, econômicas e institucionais 
relevantes. A metodologia priorizou a compreensão dos argumentos, diagnósticos 
e sugestões apresentados pelos participantes, buscando identificar padrões 
recorrentes, convergências relevantes, dissensos qualificados e lacunas 
informacionais. 

As contribuições foram inicialmente organizadas segundo os eixos 
temáticos da própria Tomada de Subsídios, respeitando-se a estrutura do 
instrumento de consulta. Esses eixos abarcam, entre outros, o ambiente 
regulatório, os custos operacionais, a exposição cambial e o financiamento, a 
infraestrutura aeroportuária, a dinâmica concorrencial, o risco jurídico-
institucional, os modelos de negócio e as experiências internacionais. Ainda que 
parte das manifestações — especialmente as enviadas por documentos avulsos — 
tenha adotado abordagem transversal e não segmentada por pergunta, seu 
conteúdo foi integralmente analisado e associado aos eixos temáticos pertinentes. 

Para fins de análise e consolidação dos achados, este relatório adotou 
abordagem analítica própria, agregando e reorganizando os eixos originais quando 
constatada elevada sobreposição temática ou interdependência substantiva entre 
os assuntos tratados. Os novos eixos estão distribuídos conforme o tópico 4, e 
seus itens 4.1 a 4.5, a seguir.  
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4. ANÁLISE DAS CONTRIBUIÇÕES 

A análise das contribuições recebidas na Tomada de Subsídios nº 01/2025 
organiza-se em eixos fundamentais que buscam diagnosticar as barreiras à 
entrada e à expansão no setor aéreo brasileiro.  

O primeiro eixo aborda o Ambiente Regulatório, Institucional e Legal, 
explorando a previsibilidade dos processos de certificação, a alocação de slots em 
aeroportos coordenados, o impacto da judicialização excessiva e o efeito de 
normas e tentativas de regulamentação do setor. Nesta seção, avalia-se como a 
falta de coordenação entre órgãos governamentais e a instabilidade nas regras 
sobre serviços ancilares elevam o risco para novos operadores. 

O segundo eixo concentra-se nos Custos Estruturais, Financiamento e 
Riscos Econômicos, elementos vitais para a viabilidade de qualquer projeto 
aeronáutico. A análise detalha o peso do Querosene de Aviação (QAV) na estrutura 
de despesas, a exposição à volatilidade cambial e os desafios de acesso ao 
financiamento em moeda nacional. Também são examinados os efeitos da carga 
tributária e as repercussões de processos de insolvência na percepção de risco dos 
investidores e financiadores de frota. 

A Infraestrutura Aeroportuária, os Serviços de Solo e a Capacidade 
Operacional compõem o terceiro pilar, focando na capacidade dos terminais e na 
eficiência dos serviços auxiliares necessários para a operação. Discute-se o 
potencial estratégico dos aeroportos secundários e regionais como alternativa 
para descongestionar os grandes centros e reduzir barreiras de acesso à 
capacidade essencial. Este segmento também avalia como gargalos operacionais 
e limitações em serviços de pátio influenciam a decisão de entrada de novas 
empresas. 

No quarto eixo, o relatório examina a Dinâmica Concorrencial, os Modelos 
de Negócio e, por fim, o quinto eixo retrata as Experiências Internacionais, 
aspectos esses que somados permitem analisar a viabilidade de modelos low cost 
frente ao perfil da demanda nacional. Mapeiam-se os potenciais entrantes que já 
sinalizaram interesse no mercado brasileiro e buscam-se lições em mercados 
globais que alcançaram maior contestabilidade por meio da estabilidade 
institucional e da liberdade tarifária.  

Essa abordagem integrada permite compreender como os fatores 
regulatórios e econômicos se acumulam para moldar o atual cenário competitivo. 

 

4.1 AMBIENTE REGULATÓRIO, INSTITUCIONAL E LEGAL 

4.1.1 Processo de certificação 

As contribuições revelam uma percepção dividida sobre o processo de 
certificação e autorização para operação no Brasil. De um lado, há manifestações 
que descrevem o processo como claro, tecnicamente estruturado e transparente, 
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com regras conhecidas e arcabouço normativo suficientemente detalhado para 
orientar os interessados.  

De outro lado, há contribuições que descrevem o processo como rigoroso, 
complexo e nem sempre previsível, especialmente para novos entrantes, 
operadores regionais e modelos de negócio que dependem de maior velocidade de 
implementação. Nessas manifestações, o ponto central de crítica não é 
necessariamente a existência de exigências técnicas — cuja importância é 
reconhecida —, mas a dificuldade de antecipar com segurança o tempo de 
conclusão das etapas, a sequência prática dos atos e a uniformidade de 
entendimentos ao longo da tramitação. 

A falta de 
previsibilidade de 
prazos aparece como 
a reclamação mais 
recorrente. Diversas 
contribuições indicam 
que a incerteza quanto 
ao tempo de análise e 
conclusão de etapas 
compromete o 
planejamento 
empresarial, uma vez 
que a entrada no setor exige compromissos prévios relevantes, como contratação 
de aeronaves, estruturação de equipe, treinamento, contratos de manutenção, 
negociação de serviços aeroportuários, sistemas e planejamento de malha. 
Quando o cronograma regulatório não é previsível, há aumento do risco de 
manutenção de estrutura pré-operacional por período prolongado sem geração de 
receita, com impacto direto sobre a viabilidade econômica do projeto. 

Nesse contexto, os participantes sugerem aperfeiçoamentos voltados à 
previsibilidade procedimental, sem prejuízo do rigor técnico e da segurança 
operacional. As propostas incluem: maior clareza sobre etapas e requisitos; 
padronização de checklists; transparência no acompanhamento dos processos; e, 
em alguns casos, definição de marcos de tramitação e parâmetros de prazo para 
determinadas fases.  

 A dimensão financeira da entrada também aparece nas contribuições como 
elemento relevante. Nesse ponto, destacou-se que a exigência de comprovação de 
robustez econômico-financeira e operacional compatível com a atividade, embora 
associada à segurança e à continuidade da prestação do serviço, pode representar 
ônus relevante para novos entrantes, especialmente em um mercado intensivo em 
capital e sujeito a elevada volatilidade. Em paralelo, diversas contribuições 
apontam dificuldades para a implementação e sustentabilidade de modelos de 
negócio de baixo custo (low cost) no Brasil, sustentando que o nível de robustez 
econômica exigido para a entrada e permanência no mercado pode dificultar a 
operação dessas empresas, sobretudo quando combinado com restrições de 
infraestrutura, incerteza jurídica e custos elevados. 
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 As contribuições reforçam a distinção entre entrada formal e entrada 
economicamente sustentável. Ainda que o rito de certificação possa ser superado 
do ponto de vista jurídico-administrativo, a operação pode permanecer exposta a 
fatores posteriores que comprometem sua viabilidade, como a alocação de slots, 
judicialização, custos estruturais e incertezas sobre receitas acessórias.  

De forma mais ampla, as manifestações apontam que o país pode permitir 
formalmente a entrada, mas impor, na prática, um ambiente em que o nível de 
risco, a volatilidade e os custos de conformidade inviabilizam determinados 
modelos de negócio – conclusão que não se resolve com o rito de certificação 
isoladamente. Por isso, parte dos participantes sustenta que a análise da 
certificação deve ser feita em conjunto com os demais elementos do ambiente 
concorrencial e institucional. 

Foi igualmente mencionado que, embora a Lei do Voo Simples (Lei nº 
14.368/2022) tenha simplificado alguns procedimentos e representado avanço no 
ambiente regulatório, não endereçou todos os problemas percebidos pelos 
agentes, especialmente aqueles relacionados à previsibilidade prática de prazos, 
à coordenação de etapas e à persistência de fatores estruturais que afetam a 
entrada e a sustentabilidade de novas operações. 

 

4.1.2 Regras para alocação de slots 

As contribuições indicam a alocação de slots como um dos pontos centrais 
do debate sobre barreiras à entrada no setor aéreo brasileiro, especialmente em 
aeroportos coordenados2 e com capacidade mais restrita, com destaque 
recorrente para Congonhas. A recorrência do tema tanto no eixo regulatório quanto 
nas respostas específicas sobre infraestrutura escassa, como no quesito 4.3, 
reforça a percepção de que a discussão sobre slots não é apenas operacional, mas 
também concorrencial. 

Uma parcela relevante das contribuições sustenta que a regra atual 
privilegia demasiadamente os incumbentes3, em razão da convergência de três 
fatores: 

• manutenção de direitos históricos (grandfather rights); 
• baixa rotatividade prática de slots em aeroportos congestionados; e 
• desenho regulatório que, embora preveja incentivos formais a entrantes, 

teria eficácia limitada em contextos de alta saturação. 

 
2 Definição: Aeroporto cujo nível elevado de ocupação da capacidade aeroportuária comprometa 
qualquer um dos componentes críticos (pista, pátio ou terminal), seja em determinadas horas do 
dia, ou dias da semana, ou períodos do ano, ou ainda por outras circunstâncias previstas em norma, 
e que tenha sido declarado como tal pelo regulador. (Fonte: ANAC, com adaptações) 
3 Definição: Empresas consolidadas, líderes de mercado ou que já atuam há muito tempo e 
enfrentam concorrência de novos entrantes. 
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Nessa linha, várias manifestações afirmam que o sistema tende a reproduzir 
a estrutura existente, reduzindo a contestabilidade e dificultando o ingresso de 
empresas com baixa participação de mercado ou de menor porte. Algumas 
contribuições vão além e qualificam esse efeito como fator relevante para a 
concentração de slots em poucas empresas, conforme observado em aeroportos 
estratégicos. 

Esse diagnóstico é corroborado pelas respostas ao item 4.3 (“redistribuição 
de slots em aeroportos gera barreiras à entrada para empresas com baixa 
participação de mercado ou pequenas empresas?”). Destacam-se as seguintes 
informações: 

• a redistribuição de slots favorece, na prática, os operadores já 
estabelecidos; 

• novos entrantes tendem a ser excluídos de horários e mercados mais 
atrativos; e 

• a dificuldade de acesso a slots comercialmente relevantes compromete a 
capacidade de competição efetiva. 

Ao mesmo tempo, as respostas ao quesito 4.3 também revelam nuances e 
visões divergentes. Embora se reconheça a existência de barreiras concorrenciais, 
argumenta-se que eventuais soluções devem preservar a eficiência no uso da 
infraestrutura (por exemplo, mediante o uso mais intensivo de slots em termos de 
passageiros transportados por movimento). Outras contribuições defendem 
modelos alternativos de alocação, incluindo mecanismos de leilão e incentivos 
diferenciados para novos entrantes em aeroportos saturados. 

No caso específico de Congonhas, várias contribuições detalham 
restrições de acesso e apontam os critérios de qualificação para submissão inicial 
como elemento crítico e potencialmente excludentes. Foram mencionados, de 
forma recorrente, os requisitos relacionados a: 

• operação média superior a 4 aeronaves em períodos de referência; 
• participação mínima de 1% ou 2% no mercado doméstico (RPK); e 
• a própria definição regulatória de entrante, combinada com filtros de 

elegibilidade. 
 

Segundo essas contribuições, tais critérios podem funcionar, na prática, 
como restrição adicional de acesso à infraestrutura essencial, ao condicionarem o 
ingresso em Congonhas a algum grau de presença prévia no mercado doméstico. 
A crítica recorrente é que isso pode reduzir a efetividade da prioridade dada a 
entrantes, especialmente para empresas com experiência internacional, mas sem 
operação prévia relevante no mercado brasileiro. 

Também foi apontado que, em determinadas circunstâncias, esses critérios 
podem interagir com outros elementos do regime de slots (inclusive limites e 
exceções) de forma a preservar a posição de incumbentes. Nessa perspectiva, o 
problema não seria apenas a existência de grandfather rights isoladamente, mas a 
combinação entre direitos históricos, critérios de qualificação e desenho prático 
do pool de slots disponível. 
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Uma contribuição, de forma expressa, afirma que os acordos de codeshare 
devem ser considerados na análise regulatória da alocação e da concentração de 
slots. O argumento apresentado é que, na ausência de tratamento regulatório mais 
específico sobre como tais acordos devem ser considerados para fins de aferição 
de limites e presença de mercado, empresas incumbentes poderiam ampliar sua 
presença comercial em rotas e aeroportos congestionados sem aumento direto da 
titularidade formal de slots, o que, segundo essa visão, reduziria ainda mais as 
oportunidades de acesso para empresas menores ou novas entrantes. 

Além das críticas ao modelo atual, as contribuições trazem sugestões de 
modificações das regras, com diferentes enfoques. Entre as propostas e direções 
mencionadas, destacam-se: 

• revisão ou relativização da centralidade dos grandfather rights em 
aeroportos congestionados; 

• aperfeiçoamento dos critérios de qualificação e da definição de entrante, 
especialmente em Congonhas; 

• ajustes regulatórios para tornar efetiva (e não apenas formal) a prioridade a 
novos entrantes; 

• mecanismos alternativos de alocação/redistribuição em contextos de 
saturação (incluindo propostas baseadas em leilão, critérios econômicos 
ou de eficiência); 

• modelos que combinem contestabilidade com estabilidade operacional, 
evitando soluções “tudo ou nada”; 

• maior transparência e previsibilidade na governança da redistribuição de 
slots, especialmente em situações excepcionais. 

 

Outro ponto importante nas contribuições é a preocupação com a 
governança da redistribuição de slots em situações excepcionais, especialmente 
em contextos de crise, falência ou recuperação judicial. Relataram-se casos em 
que o provimento judicial proferido em processos de insolvência divergiu da 
regulação setorial, resultando em insegurança jurídica e imprevisibilidade. 
Ressaltou-se que o desalinhamento entre decisões judiciais e a disciplina 
regulatória de slots pode gerar efeitos concorrenciais relevantes, inclusive com o 
potencial favorecimento de incumbentes em detrimento de potenciais entrantes. 

As contribuições que abordam esse ponto não se limitam a criticar decisões 
específicas, mas chamam atenção para uma agenda institucional mais ampla: 
necessidade de critérios claros, previamente definidos e previsíveis para lidar com 
redistribuição de capacidade em situações de descontinuidade operacional, 
compatibilizando regulação setorial, insolvência e objetivos concorrenciais. 

No plano internacional, duas contribuições mencionam expressamente o 
Working Paper4 apresentado pela Airports Council International – ACI na 42ª 
Assembleia da International Civil Aviation Organization – ICAO, destacando a 

 
4 O documento pode ser acessado em 
https://www.icao.int/sites/default/files/Meetings/a42/Documents/WP/wp_242_en.pdf Acesso em 
10/03/2026.  

https://www.icao.int/sites/default/files/Meetings/a42/Documents/WP/wp_242_en.pdf
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avaliação de que o modelo atual de slots “permanece enraizado em princípios 
estabelecidos durante uma era pré-liberalização e está cada vez mais desalinhado 
com o cenário competitivo de hoje e com os objetivos de políticas públicas”. Essa 
referência é utilizada para sustentar que a discussão sobre slots deve ir além da 
mera gestão técnica de congestionamento e incorporar objetivos mais amplos de 
concorrência, desenvolvimento econômico e interesse público. 

Ao mesmo tempo, outras contribuições registram visões divergentes sobre 
a extensão e a natureza do problema. Algumas manifestações sustentam que: 

• o principal entrave estaria mais na infraestrutura/capacidade aeroportuária 
do que na regra de slots em si; 

• a questão é mais aguda em alguns aeroportos específicos (com destaque 
para Congonhas), não devendo ser generalizada para todo o sistema; 

• a regulação brasileira de slots evoluiu em transparência, previsibilidade e 
alinhamento com padrões internacionais, ainda que admita 
aperfeiçoamentos localizados. 

 

Também há contribuições que enfatizam que o regime de slots cumpre 
função relevante de previsibilidade e estabilidade operacional, e que alterações 
regulatórias devem ser avaliadas com cautela para evitar efeitos indesejados sobre 
eficiência, malha e conectividade. Nessa perspectiva, o desafio regulatório seria 
calibrar melhor os trade-offs entre contestabilidade, estabilidade e uso 
eficiente da infraestrutura escassa. 

 

4.1.3 Legislação tributária 

As contribuições relativas à legislação tributária, no contexto das barreiras 
à entrada e expansão no setor aéreo, concentram-se principalmente na 
imprevisibilidade tributária e fiscal, e menos na mensuração direta de custos (tema 
abordado especificamente no tópico 4.2.4).  

Em várias manifestações, a preocupação central não é apenas o nível 
atual de tributação, mas a dificuldade de antecipar, com segurança, a evolução 
da carga tributária aplicável ao setor, a interpretação de normas e os efeitos de 
mudanças legislativas e regulatórias sobre contratos e modelos de negócio de 
longo prazo. 

Essa percepção de imprevisibilidade aparece associada ao fato de que o 
transporte aéreo opera com planejamento de médio e longo prazo, contratos 
complexos e margens sensíveis a variações de custo. Nesse ambiente, alterações 
tributárias, mudanças de interpretação ou criação de encargos não esperados são 
apontadas como fatores que elevam risco regulatório, afetam previsibilidade 
financeira e reduzem a atratividade para novos investimentos, especialmente em 
um setor já pressionado por custos dolarizados e volatilidade macroeconômica. 

Um ponto recorrente nas contribuições é a preocupação com a reforma 
tributária, especialmente quanto à possibilidade de aumento de preços e de 
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elevação da carga efetiva incidente sobre atividades e insumos relevantes para o 
setor aéreo. Ressalta-se que a incerteza sobre a regulamentação 
infraconstitucional, a calibragem de regimes específicos e a forma de incidência 
sobre diferentes elos da cadeia pode gerar risco adicional para o planejamento 
empresarial. Em algumas manifestações, essa preocupação é apresentada não 
apenas como tema de custo futuro, mas como um fator atual de cautela para 
decisões de entrada, expansão de frota e abertura de rotas. 

Também foi apontada, em contribuições específicas, a cobrança de 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU em aeroportos 
concedidos como elemento de insegurança e imprevisibilidade, especialmente 
quando percebida como encargo não previsto originalmente na modelagem 
contratual das concessões. Nessas manifestações, a preocupação é dupla: de um 
lado, o impacto econômico da cobrança; de outro, o efeito institucional de 
introdução ou consolidação de ônus que não teriam sido adequadamente 
considerados no desenho contratual inicial, com repercussões sobre equilíbrio 
econômico-financeiro e previsibilidade para concessionárias, operadores e 
usuários do sistema. 

Outro aspecto mencionado é a incidência tributária proporcional ao tempo 
de permanência5 de aeronaves e motores sob o regime de admissão temporária, 
fundamentada na Instrução Normativa RFB nº 1.600/2015 e no artigo 71 da Lei nº 
10.833/2003. Tais normas são apontadas como fonte de custos significativos para 
operações internacionais e para a dinâmica operacional das empresas. Indica-se 
que esse sistema de tributação pode gerar impactos econômicos relevantes e 
aumentar a complexidade de planejamento, com efeitos potenciais sobre 
eficiência operacional e competitividade. Ademais, ressalta-se que essa disciplina 
tributária é percebida como fator de risco e imprevisibilidade regulatória, ainda que 
os efeitos econômicos mais detalhados sejam aprofundados em tópico próprio de 
custos. 

As contribuições também sugerem que a questão tributária deve ser 
analisada de forma integrada com o ambiente institucional mais amplo. 
Argumenta-se que parte da insegurança percebida decorre não apenas do texto 
normativo, mas da interação entre legislação, regulamentação, interpretação 
administrativa e judicialização. Desse modo, ainda que as regras estejam 
formalmente estabelecidas, a incerteza quanto à sua aplicação prática e à 
estabilidade dos entendimentos atua como barreira indireta à entrada e à 
expansão de novos agentes no setor. 

 
5 O “tempo de permanência”, para fins de admissão temporária para utilização econômica, 
corresponde ao período de vigência do regime em que o bem permanece no território nacional, 
servindo de base para a incidência proporcional dos tributos federais na forma do art. 71 da Lei nº 
10.833/2003. A IN RFB nº 1.600/2015 estabelece que essa proporcionalidade é obtida pela 
aplicação de 1% sobre o montante dos tributos originalmente devidos, por cada mês ou fração 
contidos no período de vigência do regime. O Manual de Admissão Temporária da Receita Federal, 
de caráter orientativo, explicita que, para esse fim, considera-se o intervalo compreendido entre a 
data do desembaraço aduaneiro e o termo final do prazo de permanência do bem no País, sem 
suspensão da contagem em hipóteses como manutenção, reparo, testes ou movimentações 
previstas na regulamentação, e observados os limites temporais próprios do regime. 
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4.1.4 Legislação trabalhista 

As contribuições que tratam de legislação trabalhista apresentam o tema 
como componente relevante do ambiente de custos e da atratividade para entrada, 
especialmente quando combinado com outras rigidezes estruturais do setor. Em 
geral, as manifestações discutem, principalmente, a forma como regras 
trabalhistas, encargos e interpretações judiciais afetam a produtividade da 
operação, a previsibilidade de custos e a capacidade de adaptação de modelos de 
negócio. 

Um dos pontos mais recorrentes é o limite de horas para tripulantes e, de 
forma mais ampla, a rigidez das regras de jornada e descanso aplicáveis aos 
aeronautas. Destacou-se que a legislação e a regulação brasileiras (inclusive com 
referência à Lei nº 13.475/2017 e ao Regulamento Brasileiro de Aviação Civil – 
RBAC nº 117) impõem restrições de tempo de voo e de jornada percebidas como 
mais restritivas que as de outras jurisdições relevantes. Nesse contexto, foi 
apontado que o teto anual de horas de voo para tripulantes de aeronaves a jato no 
Brasil é inferior ao praticado em mercados como Estados Unidos, Canadá e Chile. 
Tal disparidade reduziria a produtividade por tripulante, exigindo um quadro de 
pessoal proporcionalmente maior para cumprir a programação equivalente de 
voos. 

As manifestações que abordam esse tema também associam essa 
diferença regulatória a impacto econômico concreto, ao indicar que a menor 
flexibilidade na escala de tripulações aumenta a necessidade de escalas 
adicionais e eleva o custo de folha. Em algumas contribuições, comparou-se o 
RBAC nº 117 e o seu equivalente norte-americano, o Federal Aviation Regulation – 
FAR nº 117, com destaque para a maior flexibilidade deste último na organização 
de jornadas, especialmente no período noturno. O argumento central é que a 
discussão não visa comprometer a segurança operacional, mas sim promover uma 
recalibração regulatória voltada à eficiência, mantendo parâmetros de segurança 
comparáveis aos padrões internacionais. 

Além da jornada de tripulantes, uma contribuição mencionou encargos 
incidentes sobre a folha e obrigações trabalhistas/previdenciárias como parte do 
problema mais amplo de custo laboral no setor. Nesse conjunto, foram citados 
encargos como Risco Ambiental do Trabalho – RAT e o Fator Acidentário de 
Prevenção – FAP, além de outros encargos que oneram a mão de obra e pressionam 
a estrutura de custos das companhias aéreas. Embora esse aspecto dialogue 
diretamente com o eixo de custos, sua presença neste subitem é relevante porque 
as contribuições o vinculam a regras e estruturas institucionais que condicionam a 
competitividade do setor. 

Outro ponto que deve ser registrado é o reconhecimento judicial de 
periculosidade para o pessoal de pátio, mencionado em contribuição que trata de 
serviços de solo e custos associados à operação. Nessa manifestação, decisões 
judiciais que reconhecem adicional de periculosidade para trabalhadores de pátio 
são apontadas como fator que eleva custos trabalhistas e passivos para as 
companhias aéreas que utilizam esses serviços, funcionando como barreira 
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adicional à entrada e à operação. A contribuição enquadra esse tema como custo 
judicial/trabalhista com repercussão prática sobre o acesso e o uso de serviços 
essenciais à operação aeroportuária. 

As contribuições também trazem, em menor medida, observações sobre a 
dinâmica de negociação trabalhista no setor. Há manifestação sustentando que a 
forma de estruturação das negociações coletivas e a aplicação prática das regras 
trabalhistas podem reduzir a efetividade de negociações mais flexíveis entre 
empresas e trabalhadores, o que, segundo essa visão, limita a adaptação de 
condições de trabalho e remuneração às necessidades operacionais de novos 
entrantes. Esse ponto aparece como crítica ao funcionamento prático do regime 
de negociação coletiva, e não como afirmação de impedimento legal absoluto. 

 

4.1.5 Judicialização 

As contribuições convergem na avaliação de que a judicialização no setor 
aéreo brasileiro é um elemento estruturante de insegurança jurídica e de 
imprevisibilidade econômica, com potencial de afetar decisões de investimento, 
estratégias de entrada e sustentabilidade de operação, especialmente para novos 
entrantes e empresas com menor capacidade de absorver passivos contingentes. 
O tema é descrito não apenas como custo adicional, mas como variável que 
dificulta precificação de risco, planejamento financeiro e formação consistente de 
provisões, diante da combinação entre volume elevado de ações, heterogeneidade 
decisória e incentivos percebidos à litigância em massa. 

Diversas contribuições apresentaram dados de judicialização e 
comparações internacionais para dimensionar o fenômeno. Entre os números 
reportados, consta a afirmação de que o Brasil, embora responda por parcela 
relativamente pequena do tráfego aéreo mundial, concentraria volume 
desproporcional de ações judiciais contra companhias aéreas. Foram citados 
indicadores como:  

(i) uma ação para cada 227 passageiros no Brasil, em contraste com 
uma para 1,2 milhão nos Estados Unidos;  

(ii) a indicação de que 98,5% das ações civis movidas mundialmente 
contra companhias aéreas estariam concentradas no Brasil (em ano 
específico reportado); e  

(iii) referência de que o Brasil responderia por aproximadamente 95% 
das ações judiciais contra companhias aéreas em âmbito mundial, 
conforme dados setoriais citados.  
 

Também foram reportadas estimativas de custos agregados: por exemplo, 
gastos anuais na ordem de centenas de milhões de reais com litígios e 
indenizações, com valores estimados que variaram entre R$ 800 milhões e R$ 1,2 
bilhão em certos anos, além de estimativas de custo médio por processo e de 
elevação expressiva ao longo do tempo. Parte das contribuições também 



 

18 

menciona que grande parcela das ações envolveria pedidos de indenização por 
dano moral. 

Algumas contribuições sustentam que os números de judicialização 
contrastariam com a performance operacional das empresas brasileiras, descrita 
como acima da média mundial. Foi afirmado que o volume elevado de ações não 
decorreria necessariamente de desempenho operacional inferior, e foram citados 
indicadores setoriais de pontualidade e regularidade em patamares e referências a 
rankings internacionais nos quais empresas brasileiras figurariam entre as mais 
pontuais, como argumento de que há desconexão entre qualidade operacional e 
magnitude do contencioso. Por exemplo, empresas aéreas manteriam índices de 
regularidade entre 85 e 90% e cancelamento de 3%, compatível com outros países. 
O índice de extravio no Brasil seria de 1,6 mala por 1.000 passageiros, desempenho 
superior à média global, que seria de 7,6 por 1.000. Essa alegação é utilizada para 
reforçar a leitura de que o problema estaria ligado a desenho institucional, 
incentivos processuais, interpretação normativa e dinâmica de mercado da 
litigância, e não apenas a falhas operacionais. 

Um aspecto recorrente nas contribuições é a crítica à tensão normativa e 
interpretativa na aplicação do regime jurídico do transporte aéreo, em especial os 
problemas decorrentes da sobreposição do Código de Defesa do Consumidor – 
CDC sobre a legislação setorial e sobre parâmetros internacionais. Algumas 
manifestações apontam que, na prática, haveria prevalência do CDC em 
detrimento do Código Brasileiro da Aeronáutica – CBA e da regulação setorial, com 
efeitos sobre critérios de responsabilidade e indenização. Também foi mencionado 
que a não observância de Convenções Internacionais aplicáveis ao transporte 
aéreo (com destaque para a Convenção de Montreal, e menções à Convenção de 
Varsóvia) ampliaria a imprevisibilidade, ao afastar limites indenizatórios e regras 
harmonizadas internacionalmente, contribuindo para aumento do contencioso e 
maior incerteza para operadores, inclusive estrangeiros. 

Foi apontado que grande parte das condenações se refere a indenizações 
por dano moral e que a variabilidade desses valores, somada à ausência de teto 
claro e à heterogeneidade de entendimento, dificulta a provisão contábil e a 
incorporação consistente do risco jurídico na formação de preços. Uma 
contribuição menciona expressamente o artigo 251-A do CBA, que condiciona a 
indenização por dano extrapatrimonial à demonstração da efetiva ocorrência do 
dano e de sua extensão, e sustenta que a aplicação desse dispositivo pelos 
tribunais contribuiria para desestimular ações temerárias. As contribuições 
destacam que a litigiosidade no Brasil seria alimentada, em grande medida, pela 
facilidade de ajuizamento de ações com pedidos de danos morais e pela 
percepção de condenações sem exigência de comprovação efetiva do prejuízo 
extrapatrimonial 

As contribuições também mencionam, de forma explícita, a atuação de 
lawtechs e a litigância predatória como elemento que agravaria o cenário. Foram 
descritas práticas de captação ativa de passageiros e estímulo ao ajuizamento de 
ações em série, inclusive por meio de modelos de negócio baseados em aquisição 
ou intermediação de direitos de ação, com objetivo lucrativo. Nessa linha, foi 
utilizada a expressão de “indústria da judicialização” para caracterizar a 
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propositura automática de ações contra companhias aéreas em razão de atrasos 
ou cancelamentos, ainda que motivados por fatores alheios à vontade das 
empresas. Algumas manifestações sugerem mudanças para coibir tais práticas, 
incluindo propostas relacionadas à vedação ou restrição de cessão de direitos de 
ação em certos casos e ao fortalecimento de mecanismos extrajudiciais e 
administrativos antes do ajuizamento. 

Por fim, outro conjunto de contribuições aponta que a judicialização poderia 
ser reduzida com mecanismos administrativos padronizados de compensação e 
resolução de conflitos, citando como referência modelos internacionais (como o 
padrão europeu de compensação administrativa) e defendendo que soluções 
desse tipo reduziriam incertezas e promoveriam tratamento mais uniforme às 
reclamações. Também foi sugerido que a exigência de tentativa prévia de solução 
administrativa (por exemplo, submissão de demandas a plataformas de resolução 
extrajudicial) poderia reduzir o volume de ações judiciais. Há ainda contribuição 
que trata especificamente dos juizados especiais em aeroportos, sustentando que 
sua existência sinaliza incentivo à judicialização e propondo sua extinção como 
forma de racionalizar o contencioso e desestimular a litigância em massa. 

 

4.1.6 Regulação sobre serviços ancilares 

As contribuições indicam que a regulação sobre serviços ancilares é 
percebida como tema sensível para o ambiente concorrencial do setor aéreo 
brasileiro, especialmente por seu impacto direto sobre o modelo de negócio, a 
previsibilidade de receitas e a liberdade de definição de oferta e preço. Em diversas 
manifestações, o ponto central não é apenas a existência de regras que preveem 
certas obrigações, transparência e informação ao consumidor, mas a incerteza 
associada a tentativas recorrentes de intervenção normativa que podem alterar, de 
forma relevante, a estrutura de receitas das empresas e o desenho comercial de 
produtos e tarifas. 

Nesse contexto, foi destacada a discussão sobre obrigação de gratuidade 
de bagagem, com menções específicas à franquia mínima de 10 kg, disposta na 
Resolução da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC n° 400/20166. Algumas 
contribuições tratam essa possibilidade como elemento que afeta de maneira 
direta a lógica comercial de tarifas mais baixas associadas ao desmembramento 
de serviços e à cobrança opcional de itens adicionais, estratégia frequentemente 
vinculada à expansão de modelos de companhias aéreas de baixo custo e 

 

6 O art. 14 dessa resolução prevê: “Art. 14. O transportador deverá permitir uma franquia mínima de 
10 (dez) quilos de bagagem de mão por passageiro de acordo com as dimensões e a quantidade de 
peças definidas no contrato de transporte. 

§ 1º Considera-se bagagem de mão aquela transportada na cabine, sob a responsabilidade do 
passageiro. 

§ 2º O transportador poderá restringir o peso e o conteúdo da bagagem de mão por motivo de 
segurança ou de capacidade da aeronave.” 
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companhias aéreas de custo ultrabaixo, bem como à ampliação de acesso via 
preços menores. Nessas manifestações, a imposição de bagagem gratuita é 
apresentada como medida com potencial de elevar custos médios, reduzir 
flexibilidade comercial e afetar a capacidade de diferenciação de produtos, com 
consequências para a dinâmica competitiva. 

As contribuições também registram tentativas de regulação pelo Poder 
Legislativo em matérias ligadas a serviços ancilares, mencionando um histórico de 
diversas iniciativas legislativas. Nesse sentido, algumas contribuições citam o veto 
parcial do art. 8 da Lei n° 14.368/2022, que proibia a cobrança de taxas por 
bagagem despachada. A matéria, tema do Veto n° 30/20227, ainda se encontra em 
análise pelo Congresso Nacional.  Foi mencionado também o Projeto de Lei n° 
5.041/20258, aprovado pela Câmara dos Deputados em novembro de 2025, que 
busca proibir a cobrança por bagagem despachada e de mão, entre outras 
provisões a respeito do transporte aéreo. 

Essas manifestações descrevem um ambiente de incerteza em que, mesmo 
quando o marco regulatório vigente permite a cobrança por determinados serviços, 
a recorrência de propostas legislativas e o debate político podem gerar 
instabilidade e dificultar o planejamento de longo prazo. Algumas contribuições 
apontam, de forma explícita, que iniciativas legislativas dessa natureza podem 
funcionar como intervenção que reduz a liberdade tarifária e compromete a 
previsibilidade do modelo econômico, sobretudo para empresas que dependem de 
receitas acessórias como parte essencial do equilíbrio financeiro. 

Além da bagagem, as contribuições mencionam outros serviços ancilares e 
a forma como a regulação e possíveis intervenções legislativas podem afetar sua 
oferta. Em particular, aparece o tema de embarque prioritário, com referência a 
regras aplicáveis e à possibilidade de maior padronização ou limitação de práticas 
comerciais. As manifestações, em geral, enquadram o embarque prioritário como 
componente de segmentação comercial que permite ao consumidor escolher 
pagar por conveniência, e alertam que restrições excessivas ou intervenções 
pouco calibradas podem reduzir opções ao consumidor e limitar estratégias de 
diferenciação entre companhias. 

Um elemento transversal nas contribuições é a percepção de que a 
discussão sobre serviços ancilares se conecta diretamente à lógica de liberdade 
tarifária e liberdade de estruturação de produto. Em manifestações que defendem 
maior contestabilidade e atração de novos entrantes, especialmente aqueles com 
modelo de companhias aéreas de baixo custo e companhias aéreas de custo 
ultrabaixo, a previsibilidade regulatória sobre receitas acessórias é tratada como 
condição relevante para entrada e permanência. A incerteza quanto a mudanças 

 
7 O trâmite do Veto n° 30/2022 pode ser encontrado no sítio eletrônico do Congresso Nacional 
https://www.congressonacional.leg.br/materias/vetos/-/veto/detalhe/15249. Acesso em 
10/03/2026. 
8 O projeto de lei encontra-se em trâmite no Senado Federal e sua tramitação pode ser 
acompanhada em < https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/171474> 
Acesso em 10/03/2026.  

https://www.congressonacional.leg.br/materias/vetos/-/veto/detalhe/15249
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normativas — especialmente por via legislativa — é descrita como fator que eleva 
risco e pode reduzir a atratividade do mercado, inclusive porque altera premissas 
fundamentais de precificação e de composição de receitas. 

 

4.1.7 Interação entre órgãos governamentais 

A Tomada de Subsídios questionou explicitamente se a atuação das 
instituições públicas do setor aéreo era coordenada. As respostas apontam, de 
forma recorrente, uma percepção de falta de coordenação entre órgãos 
governamentais com atuação direta ou indireta sobre o transporte aéreo. Essa falta 
de coordenação é descrita como geradora de sobreposições, lacunas regulatórias 
e desalinhamentos práticos que, na experiência relatada, aumentam custos de 
conformidade, criam incerteza sobre procedimentos e prazos e podem funcionar 
como barreiras indiretas à entrada e à expansão. Em várias manifestações, o 
problema não é apresentado como ausência de regras, mas como dificuldade de 
operar de maneira previsível em um ambiente em que as exigências se distribuem 
por diferentes autoridades, com interpretações nem sempre uniformes e fluxos 
administrativos pouco integrados. 

Algumas contribuições descrevem esse cenário como particularmente 
sensível para novos entrantes, porque a entrada envolve uma sequência de 
providências que dependem de múltiplos atores públicos e de decisões 
interdependentes. Nessa perspectiva, ainda que cada órgão execute suas 
competências de forma técnica, a ausência de integração efetiva entre processos 
e a falta de previsibilidade do encadeamento das etapas podem gerar atrasos, 
retrabalho documental e custo adicional, além de aumentar risco de decisões 
contraditórias ou de exigências duplicadas. As manifestações também associam a 
falta de coordenação a situações em que regras ou procedimentos parecem se 
sobrepor sem clareza de prioridade ou sem mecanismos de harmonização, criando 
espaços de incerteza. 

Foi citado, por exemplo, sobreposições e lacunas regulatórias entre a 
atuação da ANAC e da Secretaria de Aviação Civil do Ministério de Portos e 
Aeroportos – SAC/MPOR. Também foi apontada a sobreposição de competências 
entre ANAC e o Departamento de Controle de Espaço Aéreo – DCEA, que teria 
gerado incertezas na operação do aeroporto de Santos Dumont e nas operações 
entre Congonhas e Campo de Marte. Outro exemplo trazido em algumas 
contribuições foi a falta de coordenação entre a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA e a ANAC, o MPOR e as concessionárias aeroportuárias, 
principalmente no contexto da pandemia de COVID-19. 

As contribuições registram, ainda, que o problema de coordenação se 
manifesta na prática como fluxos que dependem de sucessivas manifestações 
administrativas sem padrão de interoperabilidade, exigências que não se 
comunicam, e ausência de um canal institucional estruturado para resolver 
gargalos de forma rápida e coordenada. Essa leitura aparece associada ao 
entendimento de que a qualidade do ambiente institucional — e não apenas a letra 
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da regulação — influencia diretamente a atratividade do país para investimentos e 
para novos operadores. 

Diante desse diagnóstico, algumas contribuições trazem sugestões de 
criação de fóruns permanentes intergovernamentais, como forma de assegurar 
coordenação contínua e previsível entre autoridades envolvidas, com agenda de 
alinhamento de procedimentos, monitoramento de gargalos e padronização de 
entendimentos. Também há sugestão de maior fortalecimento da Comissão 
Nacional de Autoridades Aeroportuárias – CONAERO. Essas propostas são 
apresentadas como alternativa institucional para reduzir dispersão decisória e 
melhorar a governança do ambiente regulatório, com potencial de reduzir 
assimetrias de informação, aumentar previsibilidade e acelerar soluções sem 
necessidade de mudanças legislativas a cada problema operacional detectado. 

Além disso, há contribuições que sugerem medidas mais concretas de 
integração procedimental, com destaque para a consolidação normativa e a 
criação de um fluxo integrado entre órgãos relevantes para a operação e a 
regulação do setor. Em particular, ressaltou-se a necessidade de organizar e 
consolidar regras e procedimentos para que o operador tenha um caminho mais 
claro e coordenado de cumprimento de obrigações e obtenção de autorizações, 
com a integração entre ANAC, Receita Federal, ANVISA e Infraero, reduzindo 
redundâncias e minimizando pontos de fricção. As manifestações que defendem 
essa linha enfatizam que a integração não significa redução de controle, mas 
melhor organização do processo, clareza de responsabilidades e previsibilidade 
operacional. 

Por fim, as contribuições indicam que a falta de coordenação institucional 
se reflete também na percepção de insegurança jurídica e regulatória. A 
divergência de entendimentos entre órgãos e a inexistência de mecanismos 
institucionais permanentes de harmonização podem produzir decisões 
inconsistentes e aumentar incerteza sobre requisitos aplicáveis. Assim, parte dos 
participantes sustenta que avanços relevantes para a contestabilidade e para a 
melhoria do ambiente concorrencial podem ser obtidos não apenas por alterações 
pontuais de regras, mas por melhorias na governança interinstitucional, com 
coordenação permanente, consolidação normativa e fluxos integrados de atuação.  

 

4.1.8 Outros pontos regulatórios 

Há outros aspectos regulatórios que, segundo os participantes, podem 
afetar a entrada, a expansão e a sustentabilidade operacional no setor aéreo, por 
influenciarem diretamente a previsibilidade do ambiente, a estrutura de custos e a 
viabilidade de determinados modelos de negócio. 

Combustíveis Sustentáveis de Aviação 

Um conjunto de manifestações trata da regulação de combustíveis 
sustentáveis de aviação (Sustainable Aviation Fuel – SAF), instituída pela Lei nº 
14.993/2024. O foco das críticas reside na forma de implementação regulatória, e 
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não trata do apoio ou rejeição à agenda ambiental. Argumenta-se que a exigência 
de uso de SAF em percentuais fixos de consumo pode gerar impactos assimétricos, 
especialmente para empresas em fase de crescimento acelerado, que ampliam 
rapidamente sua operação e, por isso, poderiam ser proporcionalmente mais 
oneradas. Em algumas respostas, propõe-se que o desenho regulatório adote 
métricas mais alinhadas à eficiência e ao resultado ambiental (por exemplo, a 
redução de emissões por passageiro), a fim de evitar mecanismos que favoreçam 
as empresas incumbentes em detrimento dos novos entrantes. 

Diminuição das restrições à Cabotagem Aérea 

Registraram-se manifestações favoráveis à abertura do mercado de 
cabotagem e à redução das restrições à atuação de empresas estrangeiras. Há 
contribuição que identifica barreira normativa direta ao transporte doméstico por 
empresas estrangeiras, com referência ao regime do Código Brasileiro da 
Aeronáutica e às limitações associadas às liberdades do ar, defendendo revisão 
legal como medida para aumentar concorrência, conectividade e capacidade de 
oferta em determinados mercados. Nesse sentido, citam os Projetos de Lei nº 
4392/2023 e nº 4715/2023, em análise na Câmara dos Deputados, que propõem 
autorizar o transporte doméstico por empresas estrangeiras na Amazônia Legal. 
Em complemento, defendem a liberação de cabotagem de forma mais ampla (e 
não apenas em recortes territoriais específicos), como instrumento para estimular 
a entrada de novos operadores e ampliar competição em rotas subatendidas. 

Padrões de Infraestrutura em Aeroportos Menores 

Algumas contribuições mencionam exigências para operação de aeroportos 
que podem impedir modelos mais econômicos. Foram relatados exemplos de 
requisitos e padrões de infraestrutura em aeroportos menores que gerariam custos 
adicionais (como exigências de instalações e equipamentos), com repasse aos 
usuários e eliminação de viabilidade econômica de determinados destinos. A 
lógica apresentada é que, em localidades de menor demanda, a imposição de 
padrões que não diferenciam escala e perfil de operação pode encarecer a 
operação e reduzir a conectividade, ao tornar inviáveis rotas que dependeriam de 
estruturas mais enxutas. Há contribuições que sugerem que, quanto menos 
elementos sejam exigidos (ou quanto mais calibrados forem os requisitos ao porte 
e ao risco), maior a possibilidade de cobranças menores e de manutenção de 
operações em mercados de baixa densidade. 

Segurança Jurídica e Governança de Normativos Infralegais 

Outro ponto mencionado com destaque em uma contribuição é a 
quantidade excessiva de normativos infralegais e seus efeitos sobre segurança 
jurídica e previsibilidade de processos. Foi apontado que há muitos atos 
infralegais, com ênfase em Instruções Suplementares, cuja edição ocorreria de 
forma monocrática em unidades internas (superintendências), sem exigência de 
consulta pública ou participação do setor regulado. Segundo a contribuição, 
embora esses instrumentos sejam formalmente orientativos, na prática podem ser 
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tratados como vinculantes, exigindo demonstração de cumprimento integral para 
fins de certificação e conformidade. Também foi indicado que a produção desses 
normativos frequentemente ocorreria sem fase pública, reduzindo previsibilidade, 
e que textos extensos ou imprecisos podem gerar interpretações divergentes 
dentro da ANAC, ocasionando retrabalhos e atrasos até a uniformização de 
entendimentos internos. A mesma contribuição sugere medidas para enfrentar o 
problema, como ampliar transparência e participação setorial na elaboração 
desses atos e reforçar clareza e objetividade dos textos. 

Qualificação do Corpo Técnico 

Por fim, algumas contribuições registram preocupação com a qualificação 
técnica e experiência das pessoas que ocupam cargos na ANAC. Nessa linha, foi 
defendido que a autoridade regulatória, pela complexidade do setor, deveria ter 
seus cargos preenchidos por indivíduos com experiência e expertise reconhecidas, 
como condição para maior qualidade técnica, uniformidade decisória e 
previsibilidade regulatória. Essa preocupação é apresentada como componente 
institucional que influencia a estabilidade do ambiente, especialmente para 
entrantes que dependem de decisões consistentes e prazos previsíveis. 

 

4.1.9 Lacunas regulatórias e de políticas públicas 

As contribuições apontam a existência de lacunas regulatórias e de políticas 
públicas que, segundo os participantes, afetam a contestabilidade do mercado, a 
conectividade e a viabilidade econômica de operações, em especial fora dos 
grandes centros. Essas lacunas são descritas tanto como ausência de 
instrumentos ou regras claras em temas específicos quanto como insuficiência de 
coordenação de políticas públicas para atacar fatores estruturais que influenciam 
a entrada e a permanência de operadores. 

 

4.1.9.1 Incentivos à aviação regional: subsídios, redução de custos e promoção 
de destinos 

Parte das contribuições defende a adoção de políticas de subsídio e/ou de 
redução de custos como medida para incentivar a aviação regional, especialmente 
em rotas de menor densidade e em localidades onde a operação regular tende a 
ser economicamente mais desafiadora. Essas manifestações tratam o incentivo 
como instrumento para mitigar riscos e viabilizar conectividade em regiões com 
demanda insuficiente para sustentar oferta sem apoio, apontando que, sem algum 
mecanismo de redução de custo ou compensação econômica, há tendência de 
concentração de malha em mercados mais rentáveis. 

Em contraste, aparece uma visão divergente segundo a qual mecanismos 
de subsídios estariam exauridos (ou seriam menos eficientes) e que a alternativa 
mais eficaz seria direcionar recursos para comunicação institucional, marketing e 
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promoção de destinos turísticos, como forma de aumentar demanda e ocupação, 
fortalecendo a sustentabilidade das rotas a partir da geração de fluxo e do estímulo 
à atratividade do destino. Nessa perspectiva, o foco de política pública deveria ser 
a expansão da demanda, e não a compensação permanente da oferta. 

 

4.1.9.2 Ausência de regulação clara sobre tarifas aeroportuárias na carga 

Uma contribuição menciona a ausência de regulação clara sobre a 
cobrança de tarifas por concessionárias de aeroportos relacionadas a operações 
de carga, com referência a itens como taxas de armazenagem, capatazia e 
“passagem de carga”. Segundo essa manifestação, a possibilidade de oneração 
independentemente do nível de uso do serviço — ou mesmo em situações em que 
a operação não demandaria a prestação correspondente — aumenta a 
imprevisibilidade e o custo esperado da atividade, reforçando a necessidade de 
maior clareza regulatória e de critérios transparentes sobre o que pode ser 
cobrado, em que hipóteses e com quais parâmetros. 

 

4.1.9.3 Políticas de integração multimodal 

Algumas contribuições apontam a necessidade de políticas públicas 
voltadas à integração multimodal, ressaltando que a conectividade aérea e a 
eficiência da viagem do usuário dependem da articulação com outros modos de 
transporte e de soluções de acesso aos aeroportos. Essas manifestações 
defendem que a ausência de políticas mais estruturadas de integração 
(planejamento, infraestrutura de acesso, integração de serviços e coordenação 
institucional) reduz o potencial de demanda, encarece deslocamentos e pode 
afetar a viabilidade de determinados mercados, sobretudo os de menor densidade. 

 

4.1.9.4 Regulação sobre wet lease 

Outro tema apontado nas contribuições é a necessidade de maior clareza e 
previsibilidade sobre a regulação de wet lease. Segundo a ANAC, esse tipo de 
arrendamento envolve a aeronave juntamente com a tripulação9 e é mencionado 
como instrumento operacional relevante que pode permitir ajuste de capacidade e 
viabilizar entrada, expansão ou manutenção de rotas em determinados contextos. 
Argumenta-se que a falta de tratamento regulatório suficientemente claro, estável 
e previsível pode limitar o uso desse instrumento e reduzir flexibilidade 
operacional, com efeitos sobre capacidade de resposta a flutuações de demanda, 
sazonalidade e contingências. 

 
9 Conforme sítio eletrônico da Agência < https://www2.anac.gov.br/anacpedia/por-por/tr2638.htm> 
Acesso em 11/03/2026. 
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4.2 CUSTOS ESTRUTURAIS, FINANCIAMENTO E RISCOS 
ECONÔMICOS 

4.2.1 Fatores econômicos 

Perguntou-se explicitamente se há fatores econômicos que dificultam a 
entrada de empresas (item 3.1). As respostas apontam, de forma consistente, que 
existem fatores econômicos que dificultam ou desestimulam a entrada de novas 
empresas aéreas no Brasil. Em geral, as contribuições descrevem um ambiente no 
qual a decisão de entrada é afetada por uma combinação de alto risco 
macroeconômico, custos estruturais elevados, volatilidade cambial, custo de 
capital alto, limitações de financiamento e condicionantes de demanda. 

Um fator recorrente é a volatilidade econômica e macroeconômica, 
associada a episódios de crise e instabilidade que afetam previsibilidade de 
demanda e de retorno esperado do investimento. Ressaltou-se que o país 
enfrentou crises relevantes na última década (incluindo a crise doméstica de 2015 
e a pandemia), com efeitos negativos sobre o setor aéreo e sobre a confiança de 
investidores. Nesse contexto, o ambiente é descrito como menos atrativo em 
comparação com outros países que competem por capital, e isso influenciaria a 
atratividade de projetos de entrada. 

A volatilidade 
cambial aparece como 
um dos principais 
elementos econômicos 
destacados. As respostas 
enfatizam o 
descasamento entre 
receitas 
predominantemente em 
moeda local e custos 
relevantes atrelados ao 
dólar, como aeronaves, peças, seguros e contratos de arrendamento (leasing), 
além de parcela do combustível. Algumas contribuições relataram que 57% das 
despesas das companhias aéreas são em dólar. Embora variações cambiais de 
curto prazo possam ser mitigadas por instrumentos de proteção, as oscilações de 
longo prazo podem invalidar premissas de plano de negócios, sobretudo para 
entrantes que não dispõem de estrutura robusta de proteção cambial. Em uma das 
manifestações, inclusive, a volatilidade do câmbio é associada à dificuldade de 
precificação de tarifas, especialmente em mercados sensíveis a preço. 

O custo de capital e o nível de juros também são apresentados como 
obstáculos relevantes. As respostas indicam que juros elevados reduzem o apetite 
de investidores por ativos de maior risco, uma vez que retornos considerados de 
baixo risco se tornam mais atrativos e encarecem ou restringem o crédito para 
empresas aéreas, inclusive em momentos de necessidade de liquidez. As 
contribuições apontam que o setor exige investimentos iniciais substanciais (frota, 
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infraestrutura, tecnologia e capital de giro), e que o custo do financiamento no 
Brasil pode tornar a entrada mais difícil, especialmente para novos entrantes. 

 Também foram apontados outros fatores econômicos e institucionais que, 
segundo respostas específicas, influenciam o cálculo de entrada: estrutura de 
custo dos combustíveis; questões tributárias; aspectos socioeconômicos que 
afetam a demanda pelo transporte aéreo; infraestrutura aeroportuária 
concentrada e com custos elevados, com dificuldade de acesso a slots em 
aeroportos de maior demanda; presença de um número reduzido de empresas de 
grande porte no mercado; percepção de intervenções governamentais recorrentes 
na regulação econômica do setor. Um aspecto transversal destacado nas 
contribuições é que esses fatores não operam de forma isolada: eles se combinam 
e se amplificam mutuamente, criando um ambiente em que o custo esperado de 
operar é simultaneamente elevado, instável e difícil de prever, o que comprime o 
horizonte de planejamento e dificulta a estruturação de planos de entrada 
economicamente sustentáveis. Esses fatores são abordados de forma mais 
aprofundada em outras seções deste relatório. 

Outros fatores de ambiente de negócios mais amplo também foram 
mencionados, como percepção de corrupção, que afetaria o risco percebido por 
investidores. Em uma resposta, também se menciona o custo de arrecadação de 
receitas no Brasil (por exemplo, custos de transação e antecipação em operações 
com cartão) como fator que, ao encarecer recebíveis, pressiona margens e afeta 
sustentabilidade econômica. 

 

4.2.2 Principais custos de entrada e operação 

4.2.2.1 Custos gerais 

As contribuições indicam que os custos gerais de entrada e operação de 
uma nova empresa aérea no Brasil são elevados, com forte concentração em itens 
que exigem capital e estrutura antes mesmo do início efetivo dos voos. Um ponto 
enfatizado é que a fase pré-operacional tende a gerar desembolsos relevantes por 
um período potencialmente prolongado, pois parte dos custos ocorre durante o 
processo de certificação e preparação, quando ainda não há receita operacional. 

Entre os principais custos iniciais identificados, destacam-se: 
arrendamento de aeronaves (leasing), manutenção, seguros, custos associados à 
certificação, treinamento de tripulação e pessoal, além de investimentos em 
tecnologia e infraestrutura operacional. As manifestações detalham o dispêndio 
pré-operacional como um rol de despesas que compreende: (i) obrigações de 
leasing de aeronaves incidentes durante a fase de certificação; (ii) compra e 
formação de estoque de peças e itens de reposição (como pneus, aviônicos e 
componentes auxiliares); (iii) pagamento de salários de tripulantes e mecânicos 
em período anterior à operação; (iv) treinamento de pessoal e tripulações; (v) 
implantação de sistemas de tecnologia para suportar reservas, despacho, vendas, 
manutenção, escalas, finanças e rotinas operacionais; (vi) gastos jurídicos para 
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estruturação da empresa e contratos; (vii) gastos de recrutamento; (viii) formação 
de equipes administrativas e comerciais; e (ix) investimentos em publicidade e para 
posicionamento inicial no mercado. 

As contribuições também registram que, além do custo de estruturação, há 
um componente relevante de perdas acumuladas até atingir escala mínima de 
operação, especialmente porque, na fase inicial, um entrante tende a operar com 
escala limitada e menor diluição de custos fixos. Uma contribuição aponta, ainda, 
que operadores já estabelecidos podem reagir à entrada com estratégias 
comerciais (como redução temporária de preços) que aumentariam as perdas do 
novo entrante no período de consolidação, elevando a necessidade de capital de 
giro e de fôlego financeiro para sustentar o início da operação. 

No caso de empresa que já opera no exterior e busca constituir operação no 
Brasil, as contribuições indicam que não há grandes economias automáticas 
apenas por já existir operação em outros países. A exigência de conformidade 
regulatória local demanda a replicação de funções essenciais e estruturas locais. 
As respostas mencionam que, embora possam ocorrer economias em alguns 
componentes – como em sistemas tecnológicos –, a necessidade de manter 
estruturas corporativas dedicadas à supervisão e à governança da operação local 
neutraliza parte dos ganhos esperados. Outra contribuição observa que o processo 
de certificação poderia ser simplificado por reconhecimento de certificações 
externas, mas ressalta que, ainda assim, trata-se de um esforço que demanda 
capital significativo. 

Por fim, uma contribuição chama atenção para custos que, embora possam 
variar por modelo de negócio, são tratados como relevantes no cálculo de entrada 
de operadores estrangeiros, tais como: custos associados ao contencioso setorial, 
efeitos de restrições sobre a estrutura comercial de receitas complementares e 
incidências tributárias sobre contratos de arrendamento de aeronaves. Tais pontos 
são apontados como fatores que agravam o custo e o risco para replicação de 
modelos de operação mais enxutos no Brasil. 

 
4.2.2.2  Querosene de Aviação 

O Querosene de Aviação (QAV) foi identificado, de forma praticamente 
unânime, como o principal componente individual da estrutura de custos das 
companhias aéreas. Algumas contribuições indicam que o insumo representa 
entre 29% e 41% do custo operacional total. Segundo uma contribuição, essa 
proporção supera substancialmente a média global, que seria de 25,8%.  

Várias contribuições destacam que o mercado brasileiro de QAV 
apresenta elevado grau de concentração, tanto na produção quanto na 
distribuição, o que limitaria a contestabilidade e reduziria o poder de barganha das 
companhias aéreas.  Uma contribuição também destacou que o volume reduzido 
de QAV comercializado no Brasil, em comparação com outros países, também 
reduziria a atratividade do setor e limitaria a concorrência.  
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No que se refere à produção, de fato, segundo dados da Agência Nacional 
do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP10, a Petrobras produziu cerca 
de 86% do QAV nacional em 2025, enquanto as refinarias de Mataripe, 3R Potiguar 
e a de Manaus (alienadas pela Petrobras em 2021) produziram o restante. Antes 
das vendas dessas refinarias, contudo, a Petrobras era responsável pela totalidade 
da produção de QAV no País. 

A Petrobras também é responsável pela maior parte da importação de QAV, 
com participação de cerca de 88% em 2025. O restante foi importado 
majoritariamente pela Refinaria de Manaus11. A importação de QAV representou 
cerca de 16% do volume comercializado em 202412. 

A política da Petrobras de Preços de Paridade de Importação – PPI foi objeto 
de críticas em várias contribuições recebidas.  Algumas contribuições ressaltaram 
a falta de transparência no cálculo do valor do PPI e o fato de que o preço não reflete 
a produção real do combustível, que é majoritariamente produzido nacionalmente.  

No segmento de distribuição, embora exista maior pluralidade de agentes 
em relação à produção, indica-se que a atuação permanece concentrada em 
poucos agentes. De fato, conforme dados da ANP, as três principais distribuidoras 
(Vibra, Raízen e Air BP) foram responsáveis por quase 100% do mercado em 202413. 
Apontaram-se barreiras relevantes à entrada na distribuição, tais como o acesso à 
infraestrutura aeroportuária (tanques, dutos e instalações dedicadas), contratos 
de longo prazo, economias de escala, custos logísticos e restrições operacionais 
associadas às concessões aeroportuárias. Também foi apontada a precariedade 
na infraestrutura de importação e escoamento da produção para os aeroportos. 
Nesse sentido, apenas dois aeroportos (Guarulhos-SP e Galeão-RJ) são 
abastecidos diretamente por dutos e o restante depende do modal rodoviário, que 
seria bem menos eficiente.  

Segundo várias das contribuições, esse conjunto de fatores contribuiria 
para limitar a concorrência, resultando em preços mais elevados do que os 
observados em outros países. Algumas contribuições afirmam que, em diferentes 
períodos, o preço do QAV no Brasil teria superado referências internacionais em 
aproximadamente 20% a 30%. Uma contribuição informou que o custo médio de 
distribuição e imposto de QAV no Brasil seria de US$ 0,17/litro, em contraste com 
US$ 0,05 nos EUA, resultando em um preço final 38% superior. 

 
10 Conforme dados de importação da ANP disponíveis em <https://www.gov.br/anp/pt-
br/assuntos/importacoes-e-exportacoes/relatorio-de-desembaracos-de-importacoes-de-
petroleo-gas-derivados-e-biocombustiveis> Acesso em 04/02/2026. 
11 Conforme dados de importação da ANP disponíveis em <https://www.gov.br/anp/pt-
br/assuntos/importacoes-e-exportacoes/relatorio-de-desembaracos-de-importacoes-de-
petroleo-gas-derivados-e-biocombustiveis> Acesso em 04/02/2026 
12 Os dados de importação foram comparados com os dados de venda de QAV disponíveis em 
<https://www.gov.br/anp/pt-br/centrais-de-conteudo/dados-estatisticos> Acesso em 04/02/2026. 
13 Conforme a Tabela 3.12 do Anuário Estatístico da ANP de 2025, disponível em 
https://www.gov.br/anp/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/anuario-estatistico/anuario-
estatistico-brasileiro-do-petroleo-gas-natural-e-biocombustiveis-2025 Acesso em 04/02/2026. 

https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/importacoes-e-exportacoes/relatorio-de-desembaracos-de-importacoes-de-petroleo-gas-derivados-e-biocombustiveis
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/importacoes-e-exportacoes/relatorio-de-desembaracos-de-importacoes-de-petroleo-gas-derivados-e-biocombustiveis
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/importacoes-e-exportacoes/relatorio-de-desembaracos-de-importacoes-de-petroleo-gas-derivados-e-biocombustiveis
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/importacoes-e-exportacoes/relatorio-de-desembaracos-de-importacoes-de-petroleo-gas-derivados-e-biocombustiveis
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/importacoes-e-exportacoes/relatorio-de-desembaracos-de-importacoes-de-petroleo-gas-derivados-e-biocombustiveis
https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/importacoes-e-exportacoes/relatorio-de-desembaracos-de-importacoes-de-petroleo-gas-derivados-e-biocombustiveis
https://www.gov.br/anp/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/anuario-estatistico/anuario-estatistico-brasileiro-do-petroleo-gas-natural-e-biocombustiveis-2025
https://www.gov.br/anp/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/anuario-estatistico/anuario-estatistico-brasileiro-do-petroleo-gas-natural-e-biocombustiveis-2025
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Por outro lado, algumas contribuições sustentaram que o QAV tem maior 
representatividade nos custos das empresas brasileiras porque o gasto com 
pessoal no Brasil é menor do que em outros países, devida à remuneração média 
inferior praticada. Nesse sentido, enquanto o gasto com pessoal representaria 30% 
do custo das companhias aéreas na América do Norte e na Europa, no Brasil 
representaria apenas 16%. 

Ademais, essas mesmas contribuições afirmaram que a concessão de 
aeroportos teria aumentado as taxas de arredamento, aumentando também o 
custo das distribuidoras de QAV, que foi repassado para o preço do combustível.  

Uma contribuição também ressaltou que as atividades das distribuidoras 
requerem alto padrão de segurança e operacional. Nesse sentido, a Resolução 
ANAC nº 717/2023, ao regular o acesso de novos agentes à infraestrutura de 
abastecimento, teria reconhecido que as distribuidoras incumbentes podem 
definir critérios de atendimento aos padrões de segurança operacional, desde que 
em conformidade com a regulamentação vigente e com normas 
internacionalmente aceitas.  

Em relação ao preço, um estudo apresentado como contribuição destaca 
que o preço do combustível no Brasil segue o padrão internacional. Para isso, 
analisou o Custo por Assento-Quilômetro Oferecido relativo ao combustível 
(CASK14 fuel) e chegou à conclusão de que a média das companhias brasileiras é 
de 2,51 centavos de dólares, enquanto o da amostra utilizada seria de 2,93. 
Afirmou, ainda, que o preço do combustível no Brasil tem estabilidade média de 30 
dias, o que não é observado em outros países, e que a utilização de marcadores 
internacionais assegura maior transparência e alinhamento dos preços ao 
mercado global. O estudo também explicou que o preço do QAV está mais sujeito 
a flutuações porque, no processo de refino de petróleo, a produção do diesel tende 
a ser priorizada frente ao QAV. 

Registra-se também que esse estudo não encontrou uma correlação direta 
entre o preço das passagens aéreas e o preço do QAV, apesar da participação 
relevante do combustível no custo das companhias. A correlação de preço de 
passagem estaria mais relacionada à demanda pelo serviço. 

A tributação incidente sobre o QAV, especialmente o ICMS estadual, 
também aparece como tema recorrente e interligado ao debate sobre custos. As 
contribuições destacaram a heterogeneidade de alíquotas, mas em diferentes 
sentidos. Algumas contribuições veem de forma positiva a concessão de 
descontos no ICMS que alguns estados concedem. Já outras contribuições 
afirmam que esses incentivos são opacos e que as companhias incumbentes já 
mantêm, há anos, negociações consolidadas com os governos estaduais, havendo 
discrepâncias significativas entre os acordos existentes. Um novo entrante, 

 
14 A sigla vem do inglês Cost per Available Seat Kilometre, o número é obtido dividindo o custo 
operacional total da empresa pelo valor de Assentos-Quilômetro Oferecidos e é um indicador de 
eficiência e de custos relativos à oferta. O CASK fuel especificamente considera apenas o custo de 
combustível. 
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portanto, iniciaria sua operação em condição desvantajosa e com desequilíbrio 
competitivo. 

Algumas contribuições trouxeram menções explícitas à Reforma Tributária, 
destacando tanto expectativas quanto incertezas. De um lado, uma contribuição 
apontou que a substituição de tributos indiretos por um IVA dual poderia, em tese, 
reduzir cumulatividade, aumentar transparência e mitigar distorções regionais. De 
outro lado, foi enfatizado que o período de transição, a definição de alíquotas 
efetivas e o tratamento específico de insumos estratégicos, como o QAV, 
permanecem como fatores de incerteza relevantes. 

Por fim, em relação ao modelo regulatório do QAV, uma contribuição 
apontou que o modelo de distribuição e revenda foi adotado com base na estrutura 
de combustíveis para o setor automotivo, não sendo adaptado ao setor aéreo. Para 
o setor aéreo, não haveria sentido distinguir distribuidor de revendedor e, portanto, 
qualquer fornecedor devidamente habilitado pela ANP para atuar no segmento de 
aviação deveria ter a possibilidade de adquirir o combustível diretamente das 
refinarias ou das bases primárias e fornecê-lo diretamente aos operadores aéreos.  

Uma contribuição também defende que deveria se considerar a 
possibilidade de aquisição direta de combustíveis pelas companhias aéreas, 
especialmente aquelas de maior porte, diretamente junto às refinarias. Nesse 
cenário, os distribuidores e revendedores passariam a ser contratados apenas para 
a prestação de serviços relacionados ao abastecimento, o que otimizaria a cadeia 
de fornecimento e promovendo maior racionalidade econômica ao sistema. 

 

4.2.3 Condições financeiras e cambiais 

As contribuições destacam que as condições financeiras e cambiais são 
determinantes para a entrada e a sustentabilidade de empresas aéreas no Brasil, 
pois afetam diretamente custos essenciais da operação, o acesso a capital e a 
capacidade de gerenciamento de risco. De forma geral, as respostas convergem 
em três ideias: (i) a volatilidade do câmbio impacta de maneira relevante os 
principais insumos; (ii) há dificuldade estrutural de financiamento em reais com 
prazos longos e condições competitivas; e (iii) embora existam instrumentos de 
proteção cambial, seu custo, seus prazos e seu acesso prático (especialmente 
para entrantes) são objeto de críticas e de visões parcialmente divergentes. 

Em relação ao impacto da volatilidade cambial sobre insumos (quesito 
3.2), as contribuições afirmam, de forma consistente, que a volatilidade do câmbio 
afeta o custo dos principais insumos. Foi apontado que itens como arrendamento 
de aeronaves (leasing), seguros, manutenção e, em parte relevante, combustível, 
estão direta ou indiretamente expostos ao dólar. Como já mencionado, algumas 
contribuições afirmam que esses custos representam, em média 57% das 
despesas das empresas. Algumas respostas enfatizam que o impacto não se limita 
ao curto prazo: mesmo custos inicialmente contratados em reais tendem a sofrer 
repasses ou reajustes por terem insumos dolarizados ou por estarem inseridos em 
mercados internacionalizados (por exemplo, competição por mão de obra 
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especializada e custos de equipamentos). Nesse quadro, o risco cambial é descrito 
como fator que dificulta previsibilidade financeira, encurta o horizonte de 
planejamento e aumenta a necessidade de capital de giro e de robustez financeira. 

Documento apresentado reforça esse diagnóstico ao caracterizar a 
volatilidade cambial como característica estrutural que amplifica a variância dos 
resultados, reduz o horizonte confiável de planejamento e eleva o prêmio de risco 
percebido por investidores e credores, além de aumentar o custo do hedge quando 
disponível. 

No que se refere à dificuldade de financiamento em reais com prazos e 
juros competitivos (quesito 3.3), as contribuições relatam dificuldades relevantes 
no acesso a financiamento em reais em condições compatíveis com a natureza do 
negócio, que demanda investimentos de longo prazo. Foram citados juros 
elevados, prazos curtos e restrições de oferta de crédito de longo prazo. Algumas 
manifestações associam essas restrições ao histórico do setor no país e à 
percepção de risco por parte do sistema financeiro, mencionando que o histórico 
recente de crises e de reorganizações financeiras no setor reduziria apetite de 
crédito e aumentaria exigências. Também aparecem apontamentos de que, na 
prática, o financiamento doméstico para certos ativos e estruturas típicas do setor 
seria limitado, o que reforça a exposição cambial e aumenta o custo total de capital 
para o operador. Nesse sentido, algumas contribuições ressaltam a importância 
de fomentar linhas de crédito em real para empresas aéreas e passageiros. Foi 
citada também a concessão de financiamentos com recursos do Fundo Nacional 
de Aviação Civil15, mas uma contribuição afirmou que as contrapartidas exigidas 
seriam de difícil cumprimento. 

Sobre a disponibilidade e custo dos instrumentos de proteção cambial 
(quesito 3.4), as contribuições reconhecem que, embora o mercado brasileiro 
ofereça tais instrumentos de proteção (hedge) – como contratos futuros, contratos 
a termo/forwards, NDF (Non-Deliverable Forward), swaps e opções –, o uso desses 
mecanismos tem custo relevante e pode reduzir margens, especialmente em 
operações de menor escala. Uma contribuição afirma que o custo de hedge no 
Brasil varia entre 8% e 13% ao ano. Parte das respostas ressalta que o custo de 
proteção pode ser elevado e que, em ambiente de alta volatilidade, ele tende a 
aumentar, dificultando sua sustentabilidade por períodos prolongados. 
Documento apresentado aponta que tais garantias, quando utilizadas, são 
limitadas no tempo e acrescentam custos, restringindo seu uso em horizontes de 
longo prazo. 

Em relação à acessibilidade de hedge para entrantes (quesito 3.5), 
algumas respostas afirmam que seu uso tende a ser mais acessível ou mais 
vantajoso para empresas maiores, que possuem maior volume, histórico 
financeiro e melhores condições de negociação, inclusive com descontos por 
escala em custos transacionais. Para os entrantes, a disponibilidade dessas 

 
15 Esses financiamentos são regulados pela Resolução do Conselho Monetário Nacional (CMN) nº 
5.260/2025, disponível em < 
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%
20CMN&numero=5260>. Acesso em 11/03/2026. 
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ferramentas pode ser limitada por exigências de crédito, garantias, limitada 
capacidade financeira e custo. Observou-se, contudo, a partir de uma resposta, 
que essa barreira pode ser atenuada conforme o perfil do novo agente, como no 
caso de subsidiárias de grupos estrangeiros que dispõem de estruturas de capital 
e suporte financeiro já estabelecidos no exterior. 

No que tange à comparação entre os instrumentos de proteção 
disponíveis no Brasil e em outras jurisdições (quesito 3.6), as contribuições 
divergem parcialmente. Algumas respostas sustentam que o mercado brasileiro 
tem limitações em relação a mercados mais maduros, citando a menor variedade, 
a baixa profundidade e a disponibilidade restrita de instrumentos de longo prazo. 
De outro lado, argumenta-se que a fragilidade central não seria atribuída à carência 
de instrumentos – pois eles existem e são tecnicamente suficientes –, mas sim à 
magnitude da volatilidade cambial, que encarece e limita a efetividade de 
proteção, especialmente no longo prazo. Há ainda contribuições que combinam as 
duas leituras: reconhecem que existem instrumentos, mas apontam menor 
variedade e profundidade quando comparado a jurisdições como Estados Unidos 
e Europa, o que, somado à volatilidade, reduz a qualidade da proteção oferecida ao 
setor. 

 

4.2.4 Carga tributária 

As contribuições indicam que a carga tributária – incidente direta e 
indiretamente sobre a operação aérea, seus principais contratos e fluxos 
financeiros – é um componente relevante dos custos estruturais do setor no Brasil. 
As manifestações não tratam apenas do nível de tributos, mas sobretudo de como 
determinadas incidências tributárias e parafiscais recaem sobre elementos 
centrais do modelo econômico da aviação – especialmente aqueles com forte 
componente dolarizado – elevando o custo total e reduzindo a competitividade, 
com impacto particular sobre novos entrantes e operações em fase de expansão. 

Um ponto mencionado de forma explícita é a incidência de imposto de renda 
retido na fonte sobre o leasing de aeronaves. As contribuições apontam que o 
arrendamento de aeronaves é um insumo essencial para entrada e manutenção de 
operação, e que a tributação na fonte sobre remessas relacionadas ao leasing 
eleva o custo efetivo do acesso à frota. Aponta-se que esse encargo é um 
componente relevante do custo de capital e do custo de operação, na medida em 
que se soma a outras despesas igualmente dolarizadas e reduz o espaço de 
margem para sustentar tarifas competitivas. 

Também foi destacada a cobrança de Imposto sobre Operações Financeiras 
– IOF em operações de câmbio. Dado que o setor realiza transações cambiais 
recorrentes para pagamento de contratos e insumos dolarizados (como leasing, 
manutenção e seguros), a incidência de IOF aumenta o custo financeiro dessas 
transações, com efeito cumulativo relevante ao longo do tempo. Em algumas 
manifestações, esse ponto aparece associado ao entendimento de que o desenho 
tributário acaba penalizando setores estruturalmente expostos ao câmbio, 
elevando o custo total de operação em moeda nacional. 
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Outro tema tratado de forma específica é a aplicação de multa aduaneira 
considerada excessiva (10% do valor da aeronave) em situações de pedido tardio 
de prorrogação no regime de admissão temporária. As contribuições destacam que 
a penalidade tem magnitude elevada em relação ao ativo e pode gerar impacto 
financeiro desproporcional, funcionando como risco relevante para operadores 
que utilizam aeronaves sob esse regime. A crítica, nesse caso, concentra-se no 
efeito econômico da penalidade e na percepção de desproporcionalidade do valor 
da multa frente à natureza do descumprimento (vinculado ao momento do pedido 
de prorrogação), com potencial de ampliar custo esperado e risco de 
conformidade. 

 

4.2.5 Processos de falência e recuperação judicial do setor 

As contribuições indicam que os processos de falência e recuperação 
judicial no setor aéreo brasileiro afetam diretamente a percepção de risco, o 
acesso a crédito e a disposição de investidores e arrendadores em financiar 
operações no país. Em especial, sustenta-se que o histórico recente de 
insolvências e reestruturações de companhias aéreas no Brasil gerou um efeito 
duradouro sobre o custo de capital do setor, elevando a cautela de financiadores e 
reforçando a necessidade de robustez financeira para entrada e permanência no 
mercado. 

Um ponto recorrente é que casos concretos de falência e reestruturação no 
setor são percebidos como marcos que impactam confiança, com menções a 
episódios envolvendo companhias aéreas brasileiras que passaram por falência ou 
recuperação judicial. Nessa linha, argumenta-se que esse histórico aumenta o 
prêmio de risco exigido por financiadores, influencia condições de leasing e crédito 
e pode tornar mais caro ou mais restrito o acesso a instrumentos financeiros 
essenciais para operação e expansão. 

As contribuições também apontam que o problema não se limita à 
existência de crises empresariais, mas envolve a eficácia prática dos mecanismos 
de insolvência e a previsibilidade do tratamento conferido a credores, devedores e 
ativos relevantes. Uma das manifestações ressaltou que, embora avanços 
legislativos tenham visado ao fortalecimento do ambiente de crédito – como a 
modernização da Lei nº 11.101/2005 e a adesão do país a convenções 
internacionais –, ainda subsistiria um descompasso entre a norma e sua aplicação.  

Citou-se, a título de exemplo, que a falência da Varig ocorreu sob um 
arcabouço que ainda não oferecia proteção adequada aos contratos de 
arrendamento. Entretanto, a despeito do posterior aperfeiçoamento jurídico, 
episódios como a recuperação judicial da Avianca Brasil suscitaram 
questionamentos quanto à implementação prática desses mecanismos. Na 
ocasião, a inobservância de salvaguardas devidas a credores e arrendadores – 
previstas em compromissos internacionais – gerou incertezas sobre a segurança 
jurídica desses instrumentos quando aplicados em situações reais. 
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Nesse contexto de previsibilidade e segurança jurídica, uma contribuição 
destaca que companhias brasileiras buscaram reestruturação em jurisdições 
estrangeiras (Latam em 2022, Gol em 2024 e Azul em 2025), especialmente nos 
Estados Unidos, sob o regime do Chapter 11, apontando como justificativa a maior 
previsibilidade, celeridade e clareza na proteção de credores e devedores. A 
migração para mecanismos externos é percebida como um indicativo de 
fragilidades no ambiente doméstico de insolvência, com repercussões para o 
custo de capital e para o desenho de financiamento e leasing no Brasil. 

Outro ponto tratado nas contribuições é o efeito concorrencial e 
institucional associado à forma como processos de recuperação judicial podem 
interagir com ativos estratégicos do setor. Em especial, uma contribuição aponta 
que o tratamento dos direitos de uso de horários de transporte aéreo (slots) em 
contextos de reorganização – como observado no caso da Avianca Brasil – pode 
produzir efeitos concorrenciais relevantes e gerar insegurança adicional. Nessa 
linha, apontou-se que a redistribuição dessa capacidade operacional valiosa 
durante crises empresariais exige uma governança estrita, assegurando a 
consistência com as normas regulatórias e os objetivos de política pública. 

Ainda nessa perspectiva, foi mencionada a existência de análises técnicas 
sobre efeitos competitivos decorrentes de falências no setor e da subsequente 
alocação de slots, com preocupação de que a redistribuição de ativos em 
contextos de insolvência possa favorecer operadores já estabelecidos e ampliar 
concentração, dependendo do desenho e da condução do processo. 

Por outro lado, algumas manifestações ponderam que falências e 
reorganizações fazem parte do funcionamento natural de mercados e há exemplos 
de recuperações bem-sucedidas, como o da Latam. Além disso, esse tipo de 
processo também ocorreria com certa frequência em outras jurisdições. 

 

4.3 INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA, SERVIÇOS DE SOLO E 
CAPACIDADE OPERACIONAL 

 

4.3.1 Aeroportos secundários 

 As contribuições retratam o sistema aeroportuário brasileiro de forma 
heterogênea: há avanços reais decorrentes das concessões, mas persistem 
gargalos de capacidade, custos e limitações logísticas, cujo impacto varia 
conforme o aeroporto, o horário, o perfil do operador e o modelo de negócio.  

Nesse contexto, aeroportos secundários são apontados como elementos 
relevantes para ampliar conectividade e reduzir barreiras associadas à 
infraestrutura escassa, especialmente quando aeroportos centrais operam 
próximos ao limite de saturação. Em geral, as manifestações distinguem 
aeroportos secundários de aeroportos regionais: o foco recai sobre aeroportos 
alternativos em áreas metropolitanas ou em regiões próximas a grandes centros, 
que poderiam absorver parte da demanda e criar espaço para entrada e expansão 
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de novos operadores, desde que existam condições operacionais, comerciais e de 
acesso adequadas. 

Um ponto 
recorrente é a 
percepção de que 
há capacidade 
instalada 
subutilizada em 
aeroportos 
alternativos, cuja 
otimização poderia 
aliviar o 
congestionamento 
em aeroportos 
saturados. Dentre os exemplos de infraestruturas subaproveitadas, foram citados 
o Aeroporto da Pampulha – como infraestrutura central – e o Aeroporto Catarina, 
privado, próximo à capital paulista. Outra contribuição menciona a estratégia de 
operação em Viracopos como aeroporto secundário, com o objetivo de reduzir 
dependência de hubs congestionados e ampliar rotas. Defendeu-se, ainda, que 
políticas públicas de mobilidade terrestre favoreceriam o uso de aeroportos 
alternativos com capacidade disponível — como Viracopos e São José dos Campos 
— aumentando sua atratividade e permitindo redistribuição da demanda de 
aeroportos mais congestionados.  

Além da capacidade disponível, as contribuições indicam que aeroportos 
secundários seriam mais atrativos por permitir uma estrutura de custos mais 
competitiva frente a aeroportos centrais altamente demandados. Dependendo do 
desenho tarifário, da forma de contratação de serviços e das exigências 
operacionais aplicáveis, o uso desses aeroportos alternativos pode reduzir tanto 
custos aeroportuários quanto custos indiretos, especialmente quando comparado 
a terminais congestionados com maior pressão de demanda e maiores custos 
associados à infraestrutura e aos serviços. Apontou-se que, para atrair operações 
com menor custo, é importante que esses aeroportos sejam mais eficientes e 
permitam soluções operacionais e comerciais que reduzam custos, incluindo 
maior flexibilidade para operações por meios próprios e desenho tarifário que 
estimule operações mais competitivas em custo. 

Ao mesmo tempo, as contribuições enfatizam que a viabilidade de 
aeroportos secundários não depende apenas da disponibilidade de pista e 
terminal, mas de condições complementares. Um fator central é a conectividade 
terrestre: para que aeroportos alternativos sejam efetivamente competitivos e 
atraentes, é necessário acesso rápido e confiável por transporte público e/ou 
rodoviário, com integração eficiente com a malha urbana. Algumas manifestações 
sugerem que investimentos em transporte de massa e acesso viário são 
determinantes para deslocar demanda dos aeroportos centrais para aeroportos 
secundários. Sem acesso terrestre adequado, a demanda tende a permanecer 
concentrada no aeroporto principal, reduzindo a efetividade do aeroporto 
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alternativo como instrumento de descongestionamento e ampliação de 
concorrência. 

Por fim, as contribuições também mencionam que aeroportos e 
concessionárias podem oferecer incentivos comerciais para atrair novas rotas e 
novos operadores, como descontos em tarifas aeroportuárias e fundos de 
marketing. No caso de aeroportos secundários, esses instrumentos são descritos 
como potencialmente importantes para viabilizar o início de operação e estimular 
demanda. Contudo, as manifestações indicam que a possibilidade de incentivo e 
de flexibilização tarifária pode ser condicionada por regras regulatórias, pela 
estrutura de custos do aeroporto e por compromissos de investimento e equilíbrio 
econômico-financeiro de contratos de concessão. 

 

4.3.2 Aeroportos regionais 

As contribuições que tratam de aeroportos regionais apresentam uma visão 
equilibrada entre o reconhecimento de avanços e as críticas sobre limitações 
persistentes. Registram-se positivamente as iniciativas voltadas ao fortalecimento 
da infraestrutura regional e à melhoria do ambiente regulatório, citando esforços 
de modernização e programas de ampliação e aprimoramento de aeroportos 
regionais como passos relevantes para a maior conectividade e interiorização da 
oferta. Nesse sentido, diversas contribuições citam o AmpliAR16, programa lançado 
pelo MPOR que prevê investimentos em 19 aeroportos regionais. Também se 
reconhecem iniciativas institucionais de atualização normativa e aperfeiçoamento 
regulatório como sinal de evolução do ambiente setorial. 

Apesar desses avanços, as contribuições indicam que, a operação regional 
permanece condicionada por obstáculos estruturais que limitam a efetividade de 
políticas de regionalização. As respostas ao quesito 4.2 sugerem que o desafio não 
se restringe à existência de aeroportos regionais, mas reside na combinação entre 
demanda menor, custo médio mais elevado por passageiro e restrições 
operacionais. Adicionalmente, aponta-se uma estrutura de custos fixos e 
aeroportuários desproporcional ao porte do aeroporto, muitas vezes agravada por 
exigências pouco calibradas à escala regional. Cita-se, por exemplo, que dos 4.236 
aeródromos atualmente cadastrados no Brasil, apenas 180 operam voos regulares. 

Um ponto recorrente é que, em mercados regionais, a escala reduzida 
dificulta a diluição de custos fixos, tornando as rotas mais sensíveis a variações de 
custo e à sazonalidade. Nesse cenário, itens como tarifas aeroportuárias, 
disponibilidade e preço de serviços essenciais e exigências operacionais podem 
afetar de forma desproporcional a sustentabilidade de operações regionais. As 
contribuições apontam que, em determinadas localidades, o conjunto de custos e 
exigências pode levar a repasses e à elevação do preço final, o que limita a 
demanda e reforça o ciclo de baixa ocupação. 

 
16 O sítio oficial do programa é < https://www.gov.br/portos-e-aeroportos/pt-br/ampliar> Acesso em 
11/03/2026. 
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As contribuições também mencionam que certos requisitos e padrões para 
operação aeroportuária podem ser particularmente gravosos no contexto regional. 
Foi apontado que exigências de instalações e equipamentos em aeroportos 
menores podem elevar custos e reduzir a viabilidade econômica de destinos de 
menor densidade. Nessa linha, algumas manifestações sugerem maior calibragem 
das exigências ao porte da operação e ao perfil de risco, evitando impor estruturas 
e custos típicos de aeroportos maiores a operações regionais. 

No plano de políticas públicas, as contribuições dividem-se entre a defesa 
de instrumentos de incentivo direto e críticas quanto à sua efetividade. Parte das 
manifestações sustenta que a aviação regional depende de mecanismos de 
subsídio e/ou redução de custos para viabilizar rotas de baixa densidade, de forma 
a mitigar riscos, especialmente em contextos de volatilidade econômica.  

Por outro lado, há uma visão divergente que considera os modelos 
tradicionais de subsídios como estratégias exauridas ou de baixa eficiência. Para 
esse grupo, a política pública mais eficaz seria direcionar recursos para 
comunicação institucional, marketing e promoção de destinos turísticos, com o 
objetivo de gerar demanda, elevar ocupação e fortalecer a sustentabilidade das 
rotas por expansão de fluxo, e não por compensação financeira permanente. 

As contribuições também indicam que a viabilidade das operações 
regionais depende da eficiência e dos custos da infraestrutura aeroportuária. 
Menciona-se que, em aeroportos menores, certos serviços essenciais podem ser 
mais caros por falta de escala e menor concorrência entre prestadores, o que afeta 
o custo de operação. Além disso, aparece a percepção de que políticas de 
integração com transporte terrestre e soluções de acesso podem ampliar o 
mercado potencial do aeroporto regional, contribuindo para atratividade do 
destino e sustentação de rotas. 

Por fim, algumas contribuições fazem referência a categorias e 
classificações aeroportuárias (como aeroportos de classe I e II) e suas implicações 
para custos e exigências. Sugere-se que a forma como regras e requisitos são 
estruturados pode impactar de modo desigual aeroportos regionais e, por 
consequência, influenciar decisões de entrada e manutenção de operações 
nesses mercados.  

 

4.3.3 Serviços aeroportuários 

As contribuições indicam que os serviços aeroportuários — entendidos 
como o conjunto de atividades e facilidades necessárias para viabilizar a operação 
aérea no aeroporto — podem funcionar como barreira relevante à entrada e à 
expansão do mercado. Esse cenário manifesta-se especialmente quando há 
custos elevados, restrições de oferta, baixa concorrência entre prestadores, 
exigências operacionais rígidas ou pouca previsibilidade contratual e tarifária.  

As respostas ao quesito 4.4 reforçam que, mesmo quando há 
disponibilidade de infraestrutura física (pista/terminal), a efetiva viabilidade de 
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operar depende de serviços essenciais em condições compatíveis com o modelo 
de operação e com o mercado atendido. 

Um ponto recorrente nas contribuições é a percepção de que o custo e as 
condições de contratação de serviços aeroportuários podem variar 
substancialmente entre aeroportos e concessionárias, o que torna o ambiente 
heterogêneo e dificulta a padronização de estratégias de entrada. Algumas 
manifestações relatam que aeroportos concedidos podem adotar práticas 
comerciais mais flexíveis e oferecer incentivos para atrair rotas e operadores, 
inclusive com fundos de marketing e descontos tarifários. Por outro lado, há 
contribuições que ressaltam limitações regulatórias e contratuais para reduzir 
tarifas, e outras que apontam que, na prática, certos serviços essenciais 
continuam caros e pouco flexíveis em aeroportos relevantes, afetando de maneira 
mais intensa operações com menor margem. 

As respostas ao quesito 4.4 destacam, de forma particular, os serviços de 
solo (ground handling) como fator crítico. Algumas contribuições apontam que o 
mercado de serviços de solo em certos aeroportos pode apresentar baixa 
contestabilidade, com número limitado de prestadores, o que eleva custos e reduz 
alternativas para novos operadores.  

Também são mencionadas barreiras associadas à contratação desses 
serviços, como exigências operacionais e de segurança, dependência de 
infraestrutura e equipamentos específicos e dificuldades para implementação de 
soluções mais enxutas. Em algumas manifestações, o custo de ground handling 
aparece como elemento capaz de inviabilizar rotas de menor densidade e 
operações regionais, onde a falta de escala torna o preço do serviço 
proporcionalmente mais relevante. 

Além do preço, as contribuições mencionam que a estrutura regulatória e 
contratual pode afetar a concorrência e a eficiência dos serviços aeroportuários. 
Aparecem referências a exigências que, segundo algumas manifestações, 
aumentam custos sem ganho proporcional de eficiência, bem como a necessidade 
de permitir maior flexibilidade operacional para reduzir custos de serviços 
essenciais. Nesse ponto, algumas contribuições defendem que aeroportos 
deveriam permitir, quando compatível com segurança e eficiência, alternativas de 
operação “por meios próprios” ou soluções que reduzam dependência de pacotes 
de serviços de alto custo, desde que preservados requisitos essenciais. 

As contribuições também destacam que certos serviços aeroportuários e 
condições de cobrança podem gerar incerteza e custo adicional. Em especial, 
foram mencionadas preocupações com tarifas e cobranças relacionadas à 
operação de carga (armazenagem, capatazia e “passagem de carga”), incluindo 
relato de cobrança mesmo quando o serviço correspondente não é efetivamente 
utilizado. Ainda que esse ponto esteja diretamente ligado ao subitem de lacunas 
regulatórias e de políticas públicas e ao debate sobre regulação de tarifas, ele 
aparece também como elemento prático do ambiente de serviços aeroportuários, 
por impactar diretamente a viabilidade de operação, sobretudo em modelos 
logísticos integrados. 
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Outro aspecto recorrente é que os serviços aeroportuários se conectam ao 
tema de capacidade e congestionamento. Algumas contribuições sugerem que, 
em aeroportos centrais com restrições de infraestrutura, a competição por 
recursos (pátio, pontes, balcões, áreas operacionais, terminais de carga) pode 
elevar custos e reduzir previsibilidade. Para entrantes, essa dinâmica é descrita 
como barreira adicional, pois pode dificultar a obtenção de condições comerciais 
e operacionais competitivas, além de reduzir a possibilidade de escolher 
prestadores e negociar preços. 

Em paralelo, há contribuições que relativizam o peso dos custos 
aeroportuários no custo total da operação, afirmando que, em alguns casos, as 
tarifas aeroportuárias representariam parcela reduzida quando comparadas aos 
gastos com combustível e frota. Essa visão, no entanto, convive com 
manifestações que enfatizam que, em mercados de menor densidade, operações 
regionais e certos perfis de serviço (incluindo carga), os serviços aeroportuários 
podem ser determinantes para viabilidade econômica e, portanto, para a entrada 
de novos operadores. 

Por fim, algumas contribuições enfatizam que melhorias na governança e na 
estrutura de prestação de serviços aeroportuários poderiam reduzir barreiras à 
entrada, seja pela ampliação de concorrência entre prestadores (quando 
aplicável), seja por maior previsibilidade contratual e transparência de preços e 
condições, seja pela criação de condições operacionais mais compatíveis com 
diferentes perfis de operação.  

 

4.4 DINÂMICA CONCORRENCIAL, MODELOS DE NEGÓCIO E 
ESTRUTURA DE DEMANDA 

 

4.4.1 Percepções gerais 

De maneira geral, as contribuições reconhecem avanços desde os anos 
2000, em termos de liberalização do setor, transparência e incentivos a 
investimentos em aeroportos. Contudo, em linha com a Nota Técnica nº 
2960/2025/MF, que motivou a presente Tomada de Subsídios, várias contribuições 
reconhecem que tais progressos não foram suficientes para atrair novas empresas 
e o mercado se mantém concentrado em três companhias aéreas. Conforme visto 
nas seções anteriores, o ambiente jurídico, institucional e econômico apresenta 
diversos desafios que limitam o dinamismo competitivo no setor e dificultam a 
entrada de novas empresas aéreas no País. 
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De todo modo, 
algumas contribuições 
afirmaram que a 
presença de três 
empresas de porte 
nacional (GOL, AZUL e 
LATAM) garante um 
grau relevante de 
rivalidade, cuja 
intensidade varia 
conforme a rota. Além 
disso, a maioria das 
contribuições não apontou indícios de práticas anticoncorrenciais no mercado e 
foi afirmado que nos últimos cinco anos não há registro de condenação de 
qualquer empresa aérea no Conselho Administrativo de Defesa Econômica – 
CADE. Uma empresa, porém, citou o bloqueio de slots, alianças estratégicas e 
práticas comerciais agressivas como indícios de práticas anticoncorrenciais. 

Foram levantadas também preocupações em relação à maior consolidação 
do setor, com o acordo de codeshare entre AZUL e GOL e o anúncio de uma 
possível fusão entre essas empresas, divulgados em 2024. O CADE, no entanto, 
solicitou que as empresas notificassem o acordo de codeshare17 e as empresas 
anunciaram, em setembro de 2025, o encerramento das tratativas para uma 
possível fusão18. A razão apontada, segundo uma contribuição, foi o contexto de 
reorganização financeira da AZUL.  

 

4.4.2 Modelos low-cost e ultra-low-cost 

A Tomada de Subsídios solicitou informações especificamente em relação 
à viabilidade econômica e regulatória de modelos low-cost e ultra-low-cost no 
Brasil. Esse tipo de empresa é geralmente caracterizado pelos reduzidos custos 
operacionais, de modo a ofertar tarifas básicas com preço significativamente 
abaixo das companhias aéreas tradicionais. A monetização baseia-se em serviços 
adicionais, como despacho de bagagem e marcação antecipada de assentos, que 
são cobrados à parte. As empresas ultra-low-cost aprofundariam esse modelo, 

 
17 Acordos de codesahre, em regra, não são de notificação obrigatória ao CADE, pois geralmente 
não cumprem os requisitos da Resolução CADE nº 17/2016, que disciplina as hipóteses de 
notificação de contratos associativos. Contudo, conforme Certidão de Julgamento do 
Procedimento Administrativo para Apuração de Ato de Concentração nº 08700.003565/2024-49, o 
Plenário do CADE determinou que as empresas notificassem o acordo ao CADE nos termos do 
disposto na Lei nº 12.529/2011, art. 88, § 7º. 
18 A Gol anunciou o encerramento das tratativas com a Azul por meio do fato relevante disponível 
em https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5e992a5e-252e-44bd-acfa-
11cbee904064/45c048c5-bfe3-e38b-08ef-e6228e5df7ca?origin=2 e o encerramento do codeshare 
por meio do fato relevante disponível em https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5e992a5e-
252e-44bd-acfa-11cbee904064/45c048c5-bfe3-e38b-08ef-e6228e5df7ca?origin=2, ambos de 
26/09/2025. Acesso em 06/03/2026. 

https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5e992a5e-252e-44bd-acfa-11cbee904064/45c048c5-bfe3-e38b-08ef-e6228e5df7ca?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5e992a5e-252e-44bd-acfa-11cbee904064/45c048c5-bfe3-e38b-08ef-e6228e5df7ca?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5e992a5e-252e-44bd-acfa-11cbee904064/45c048c5-bfe3-e38b-08ef-e6228e5df7ca?origin=2
https://api.mziq.com/mzfilemanager/v2/d/5e992a5e-252e-44bd-acfa-11cbee904064/45c048c5-bfe3-e38b-08ef-e6228e5df7ca?origin=2
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cobrando taxas por qualquer serviço acessório, como bagagem de mão, bebidas a 
bordo e impressão de cartão de embarque19.  

Em 2019, a participação de mercado desse tipo de empresa foi de 44,5% na 
Europa, 35% na América do Norte e 32,5% na Ásia. Nenhuma das contribuições 
apontou normas que impeçam explicitamente a operação de empresas low-cost 
no Brasil. Contudo, de maneira geral, as contribuições apontaram que o contexto 
econômico, os altos custos de operação e o ambiente regulatório e jurídico 
dificultam a operação desse tipo de empresa no país. 

Em relação a custos, como já apontado nas seções anteriores, mais da 
metade dos custos das companhias aéreas, como leasing, combustível, 
manutenção e seguro, estão atrelados ao dólar, enquanto as receitas são 
majoritariamente recebidas em real. Segundo as manifestações, o custo de mão-
de-obra também é elevado, considerando a legislação trabalhista e o limite de 
horas imposto à tripulação. A alta taxa de judicialização, como também visto 
acima, representaria custo elevado, não encontrado em outros países. 

Além disso, a percepção é de que o País possui uma carga tributária 
elevada, com perspectiva de aumento com a reforma tributária. De forma geral, na 
visão dos contribuintes, todos esses fatores elevam o custo de operação. Nesse 
sentido, um estudo apresentado por um contribuinte mostra que o Custo Total por 
Assento Quilômetro Ofertado (CASK)20 médio das empresas brasileiras é 6,8 
centavos de dólar enquanto o de empresas low cost é 4,9.  

De outro lado, em relação às receitas, parte significativa do faturamento das 
empresas low cost advém de serviços ancilares. Algumas contribuições 
apontaram que esses serviços acessórios representaram, em média, 43% da 
receita de companhias como Ryanair, Viva, Wizz e Volaris. Já para empresas 
tradicionais, essa representatividade seria de 16%. No caso das empresas 
brasileira, esse indicador situa-se em 14%, sugerindo que elas possuem perfil de 
empresas tradicionais. 

O desafio em diversificar a origem de receitas, conforme as contribuições, 
decorre tanto da regulação vigente  como da incerteza quanto a regulações futuras, 
principalmente oriundas do Poder Legislativo. A Resolução ANAC nº 400/2006, por 
exemplo, obriga que companhias aéreas transportem, sem cobrança adicional, 
bagagem de mão de pelo menos dez quilos21. Em contraste, apontou-se que países 
como Chile, México e Estados Unidos permitem a cobrança desse item 
separadamente para os passageiros que optarem por adquiri-lo. 

 
19 As definições foram baseadas em CARNEIRO, Luis Gustavo Pinheiro Loureiro. Temos empresas 
aéreas brasileiras low-cost? Características das principais empresas aéreas brasileiras e um 
estudo sobre empresas aéreas tradicionais, low-cost, e ultra low-cost. Brasília, DF: ANAC, fev. 
2021. (Textos para Discussão, n. 2). Disponível em: https://www.gov.br/anac/pt-br/centrais-de-
conteudo/publicacoes/textos-para-discussao/textos/td-02-temos-empresas-aereas-brasileiras-
low-cost.pdf. Acesso em 06/03/2026. 

 
21 Resolução ANAC nº 400/2016, art. 14. 

https://www.gov.br/anac/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/textos-para-discussao/textos/td-02-temos-empresas-aereas-brasileiras-low-cost.pdf
https://www.gov.br/anac/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/textos-para-discussao/textos/td-02-temos-empresas-aereas-brasileiras-low-cost.pdf
https://www.gov.br/anac/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/textos-para-discussao/textos/td-02-temos-empresas-aereas-brasileiras-low-cost.pdf
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Além disso, conforme apontado em seções anteriores, diversas 
contribuições afirmam que esse debate, principalmente no legislativo, contribui 
para um ambiente de incerteza quanto à possibilidade de cobranças desse tipo. 
Nesse sentido, citou-se o Veto nº 30, que trata da proibição de cobrança por 
bagagem despachada – em análise pelo Congresso desde 2022 – e o Projeto de Lei 
nº 5.041/2025, ainda em trâmite, que prevê uma série de obrigações sem cobrança 
extra, como transporte de bagagem de mão e bagagem despachada. Algumas 
contribuições apontaram ainda a alta expectativa do consumidor brasileiro em 
relação ao serviço aéreo, que poderia pressionar essa discussão normativa. 

Por fim, algumas contribuições afirmaram que a concentração atual do 
mercado e a dificuldade de acesso a slots nos aeroportos coordenados também 
representam barreiras estruturais à entrada. 

 Assim, ainda que algumas contribuições afirmem que o modelo low cost no 
Brasil pode ser viável, a maioria das respostas ressalta que o ambiente regulatório 
e econômico impõe barreiras significativas. Esse diagnóstico alinha-se à Nota 
Técnica nº 2960/2025/MF, que reconhece que os avanços ocorridos desde os anos 
2000 não foram suficientes para atrair novas empresas, mantendo o mercado 
concentrado em três companhias. Em umas das manifestações, afirma-se que os 
regulamentos da ANAC refletem um modelo regulatório antigo e pouco adaptado à 
realidade atual, faltando previsibilidade e flexibilidade na regulação. Nesse 
contexto, contribuições também registraram preocupação com tendências de 
maior consolidação, exemplificada pelo acordo de codeshare entre Azul e GOL 
anunciado em 2024 – notificado pelo CADE – e pelas tratativas de fusão entre as 
mesmas empresas, encerradas em setembro de 2025. 

A Tomada de Subsídios também questionou a respeito da entrada de outros 
modelos inovadores no setor aéreo brasileiro e quais outros entrantes teriam 
potencial de competitividade. 

Algumas contribuições citaram a aviação regional e empresas que busquem 
a maior eficiência e a redução de custos. Nesse sentido, uma sugestão de 
estratégia viável para novos entrantes seria adotar modelos de negócio mais leves, 
com frota padronizada e composta por aeronaves menores e mais econômicas, 
associada a operações digitais que reduzam custos de venda, check-in e 
atendimento. Além disso, a expansão orgânica e gradual das atividades permitiria 
uma inserção mais sustentável no mercado. Também foi citado o atendimento a 
rotas pouco atendidas e a exploração de rotas diretas.  

Por fim, alguns contribuintes ainda destacaram operações voltadas para o 
transporte de carga como um nicho viável a ser explorado.  

 

4.4.3 Demanda no setor aéreo 

Com base nas contribuições colhidas na Tomada de Subsídios, a análise da 
demanda no setor aéreo brasileiro revela um cenário de baixa propensão a voar e 
uma alta sensibilidade a preço, mas heterogênea na população. Segundo algumas 
contribuições, o índice de viagens por habitante no Brasil é de 0,49, valor 
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consideravelmente inferior a vizinhos como Colômbia (0,73) e Chile (0,98). Esse 
comportamento seria reflexo direto do baixo poder aquisitivo e da desigualdade de 
renda, que posicionariam o transporte aéreo ainda como um item de luxo para 
grande parte da população.  

A propensão a voar também variaria significativamente de acordo com o 
poder aquisitivo, conforme algumas manifestações. Enquanto as classes A e B 
apresentariam uma propensão de 1,2 viagens ao ano, a classe C – que compõe 
quase metade da população brasileira –, registraria apenas 0,2. O crescimento do 
setor dependeria, portanto, da capacidade de atrair novos entrantes dessa base da 
pirâmide. 

O transporte aéreo também estaria atrelado à renda da população como um 
todo. Um estudo apontou que a elasticidade do tráfego aéreo em relação ao PIB 
seria de 1,64. Isso significa que aumento de 1% no PIB aumentaria o tráfego aéreo 
em 1,64%.   

Em relação à sensibilidade a preço, segundo estudo citado por algumas 
contribuições, a elasticidade-preço da demanda no país é alta, embora varie 
conforme o perfil do passageiro e a finalidade da viagem. O passageiro de turismo, 
por possuir maior flexibilidade de datas e destinos, seria o mais sensível a 
variações tarifárias e planejaria suas viagens com maior antecedência. Por 
exemplo, estudo apresentado por um contribuinte indica que, na rota São Paulo - 
Brasília, o consumidor pode economizar até 95% dependendo da antecedência e 
do dia da viagem. Em contrapartida, o segmento corporativo e os passageiros de 
renda mais elevada apresentariam menor elasticidade. Ainda segundo o estudo 
citado, reduções de 10% nas tarifas podem gerar incrementos de 20% a 50% na 
demanda, a depender da rota observada. A elasticidade média seria de -0,5, inferior 
à média global da International Air Transport Association – IATA de -0,8.  

Algumas contribuições também apontaram, como fator que reduz a 
demanda por transporte aéreo, a concorrência com o modal terrestre, 
especialmente o carro próprio, que continua sendo o modal preferido mesmo entre 
as faixas de renda mais altas nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste. 

No que tange aos programas de fidelidade, os subsídios apontam que eles 
não configuram uma barreira de entrada definitiva, funcionando mais como uma 
ferramenta de diferenciação e retenção do que como um impedimento à 
concorrência. Embora gerem custos de substituição (switching costs), o fator 
determinante para a escolha da maioria dos consumidores brasileiros permanece 
sendo o preço, especialmente para passageiros de lazer.  

No entanto, o setor expressa preocupação com a segurança jurídica e a 
manutenção desses mecanismos. Intervenções estatais e propostas legislativas, 
como o Projeto de Lei nº 2767/2023, são vistas como riscos à liberdade de iniciativa 
e à inovação. Para as contribuintes, a regulação excessiva sobre a gestão de milhas 
e benefícios pode distorcer a formação de tarifas e desincentivar a entrada de 
novas empresas, representando uma retrocessão no modelo de liberdade tarifária 
consolidado no país. 
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4.4.4 Potenciais entrantes 

Uma das informações apuradas pela Tomada de Subsídios foi a existência 
de empresas interessadas em ingressar no mercado brasileiro. A maioria das 
contribuições relatou diversas empresas que prospectaram ou sinalizaram o 
interesse em atuar no país.  Em uma delas, citou-se, de maneira genérica, o 
conhecimento de pelo menos três empresas regionais que teriam considerado 
iniciar operações, mas que não conseguiram atrair investidores. Foi apontado que 
a pandemia de COVID-19 também afetou algumas prospecções. A seguir, relata-
se as empresas apontadas pelas contribuições, em ordem alfabética. 

 

Flybondi (FBZ) 

Entre 2018 e 2020, segunda uma contribuição, a empresa argentina Flybondi 
iniciou voos internacionais no Brasil e avaliou operar também voos domésticos. 
Contudo, a empresa teria descartado essa possibilidade considerando burocracia, 
altos custos tributários, câmbio e volatilidade econômica.  

 

Grupo Globalia (AEA) 

Segundo contribuições, o Grupo Globalia, responsável pela marca Air 
Europa, chegou a anunciar sua entrada no mercado brasileiro por meio de uma 
subsidiária (Air Europa Brasil), mas acabou desistindo devido à complexidade 
regulatória, ao ambiente econômico instável e à necessidade de grande aporte 
financeiro inicial. 

Além disso, foi reportado que a empresa considera um grande desafio 
competir com as três principais empresas do setor (Azul, GOL e LATAM), que 
mantêm o domínio do mercado e a concentração de slots. 

 

Itapemirim (IPM) 

Algumas contribuições citaram a empresa Itapemirim Transportes Aéreos – 
ITA, que chegou a operar brevemente, mas teve sua licença suspensa pela ANAC 
após problemas de gestão, falta de capital de giro, inadimplência com 
fornecedores e falhas operacionais graves. 

 

JetSMART (JAT) 

Várias contribuições citam a JetSMART, empresa considerada ULCC (Ultra-
Low-Cost Carrier) que planeja iniciar voos domésticos até 2028. A empresa 
pretende atender rotas regionais atualmente pouco exploradas pelas companhias 
aéreas tradicionais, com o intuito de aumentar a conectividade nacional com 
preços competitivos e ampliando as alternativas disponíveis aos consumidores.  

No entanto, essa expansão dependeria de condições específicas que 
permitam à empresa ingressar no mercado em posição competitiva em relação às 
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empresas já estabelecidas, além de implementar adequadamente seu modelo 
ultra-low-cost. Nesse sentido, o principal desafio para a empresa seria que o 
mercado brasileiro não está acostumado com o conceito de LCC em termos de 
receitas acessórias, como cobrança por bagagem e escolha de assento. 

Uma contribuição afirmou que, até o momento, a JetSMART não teria 
avançado com a expansão doméstica no Brasil em razão dos desafios estruturais, 
regulatórios e jurídicos.  

 

Nella Linha Aéreas (NEL) 

Uma contribuição citou a Nella Linhas Aéreas, que apesar de obter 
certificação inicial, não conseguiu viabilizar sua operação comercial de forma 
efetiva, em parte por desafios financeiros, falta de frota operacional compatível e 
dificuldades de consolidação regulatória e de mercado. Outra contribuição 
afirmou que a empresa não teria projetos de estrutura de longo prazo. 

 

Norwegian (NAX) 

A Norwegian, empresa também considerada LCC, recebeu autorização da 
ANAC para voos internacionais. Apesar do interesse em voos domésticos em 2019, 
o plano não avançou. A alta insegurança regulatória e os custos, como de 
judicialização e de QAV, teriam sido obstáculos. 

 

SKY Airline (SKU) 

Foi mencionado o interesse, entre 2018 e 2022, da empresa chilena Sky 
Airline em operar rotas domésticas. A empresa já operava rotas internacionais 
entre Santiago e São Paulo e Rio de Janeiro. A entrada da empresa no mercado 
doméstico não teria se concretizado por conta da carga tributária elevada, custos 
de infraestrutura, dificuldade competitiva frente às grandes companhias nacionais 
e ausência de incentivos estaduais ao querosene de aviação (QAV).  

 

4.5 EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS 

A Tomada de Subsídios 
questionou diretamente se havia 
experiências em outros países que 
tenham incentivado o setor e a 
entrada de novas empresas. De forma 
geral, as contribuições relataram que 
outros países se beneficiaram de 
maior estabilidade institucional e 
regulatória, especialmente em 
relação à liberdade tarifária. Em 
relação a aeroportos, foram citadas tarifas aeroportuárias reduzidas, 
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desenvolvimento de aeroportos secundários, incentivo à concorrência entre 
aeroportos e aeroportos simplificados. Também foram citados incentivos fiscais e 
de redução de custos e políticas de acordos de céus abertos. Uma contribuição 
ressaltou que é necessário focar em princípios dispostos em documentos de 
entidades internacionais, como ICAO e IATA. Abaixo, relata-se brevemente a 
experiência dos principais países e regiões que foram mencionados, em ordem 
alfabética.  

 

Austrália 

Consta que o país incentiva a concorrência com regras clara para slots e 
transparência regulatória. Também adotou concessões privadas para aeroportos e 
instituiu política de céus abertos com países vizinhos. O país se destacaria por ter 
adotado uma estratégia gradual de liberalização, com investimento em 
infraestrutura e reformas institucionais. Além disso, possui um programa de 
subsídios para aviação regional e áreas remotas22. 

 

Canadá 

O país teria adotado políticas para flexibilizar a entrada de capital 
estrangeiro, reduzir as barreiras regulatórias, promover a modernização do setor 
aéreo e ampliar rotas domésticas e internacionais.  

 

Chile 

Segundo diversas contribuições, o Chile liberou a entrada de capital 
estrangeiro, flexibilizou licenças e permitiu concessões privadas de aeroportos. 
Focou-se em simplificar o ambiente regulatório e reduzir custos estruturais e que, 
atualmente, apresenta boa gestão em termos de acesso e transparência. Também 
foi mencionado que o País permite a cobrança por bagagem de mão, o que 
possibilitou a operação de empresas low-cost. Foi citada, ainda, uma rede 
crescente de acordos bilaterais e multilaterais de transporte aéreo, que teria 
amplificado rotas nacionais e internacionais. 

Em relação à responsabilidade da companhia aérea, uma contribuição 
explicou que situações de força maior ou caso fortuito excluem a responsabilidade 
do transportador por danos sofridos pelo passageiro. 

O país também adota subsídios baseados em dois critérios: rotas (para 
áreas isoladas) e passageiros (para pessoas com baixa renda). Atualmente, 
segundo uma contribuição, 17 rotas seriam subsidiadas. 

 

 
22 Regional and Remote Airpot Support (RaRAS), cuja a página eletrônica é < 
https://www.infrastructure.gov.au/infrastructure-transport-vehicles/aviation/regional-remote-
aviation. Acesso em 05/03/2026. 

https://www.infrastructure.gov.au/infrastructure-transport-vehicles/aviation/regional-remote-aviation
https://www.infrastructure.gov.au/infrastructure-transport-vehicles/aviation/regional-remote-aviation
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Emirados Árabes Unidos 

Aponta-se que o País teria criado estrutura de governança clara, com 
regulação independente, estímulo ao investimento privado e acordos 
internacionais.  Focou também na instituição de hubs internacionais importantes, 
os aeroportos de Dubai e Abu Dhabi, que se tornaram centros globais de conexão. 
Também foi adotada isenção tributário para o setor e investimento em integração 
logística e intermodalidade.  

 

Estados Unidos 

As contribuições relataram que os Estados Unidos eliminaram o controle 
governamental de rotas e tarifas com o Airline Deregulation Act, de 1978, que 
favoreceu o surgimento de modelos low-cost. Assim, o país removeu 
completamente o controle tarifário, permitindo, inclusive, a cobrança por bagagem 
de mão. Também foi apontada a existência de um ambiente regulatório estável e o 
amplo acesso a instrumentos financeiros sofisticados.  

Foram citados, ainda, alguns programas relevantes, como o Open Skies 
Agreement23, que contribuiu para a liberalização de operações internacionais, e o 
Essential Air Service24, que visa atender áreas com menor densidade populacional. 
Este programa foi criado para que, após a desregulamentação, localidades com 
baixa demanda não ficassem desassistidas, subsidiando a operação das 
empresas que atendem essas localidades. 

 

Índia 

Segundo as contribuições, a Índia permitiu o investimento de capital 
estrangeiro no setor, consolidou um ambiente regulatório de maior liberdade e 
instituiu um programa de subsídios para voos regionais, o UDAN (Ude Desh ka Aam 
Nagrik). Esse programa combina subsídios ao combustível, tarifas aeroportuárias 
reduzidas e compensações financeiras às companhias aéreas participantes. Uma 
contribuição, contudo, apontou que o país não seria o melhor exemplo, pois é 
excessivamente regulado e favorece incumbentes. 

 

México 

O México teria promovido a desregulamentação do setor, bem como 
reduzido a burocracia e as taxas aeroportuárias, estimulando o investimento 
privado em aeroportos e em hubs logísticos compartilhados próximos a 
aeroportos. Como parte da desregulamentação, também foi mencionado que o 

 
23 Informações oficiais sobre esses acordos podem ser encontradas em https://2009-
2017.state.gov/e/eb/tra/ata/index.htm Acesso em 05/03/2026. 
24 Informações oficiais sobre esse programa estão disponíveis em 
https://www.transportation.gov/policy/aviation-policy/small-community-rural-air-
service/essential-air-service Acesso em 05/03/2026.  

https://2009-2017.state.gov/e/eb/tra/ata/index.htm
https://2009-2017.state.gov/e/eb/tra/ata/index.htm
https://www.transportation.gov/policy/aviation-policy/small-community-rural-air-service/essential-air-service%20Acesso%20em%2005/03/2026
https://www.transportation.gov/policy/aviation-policy/small-community-rural-air-service/essential-air-service%20Acesso%20em%2005/03/2026
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país permite a cobrança por bagagem de mão, o que possibilitou a operação de 
empresas low-cost. Adicionalmente, o México também teria um regime de céus 
abertos que possibilitou a expansão de voos internacionais. 

 

Peru 

O Peru, segundo uma contribuição, tem programa de subsídios25 para 
garantir maior conectividade para localidades da Amazônia. Os subsídios são 
focados em rotas específicas, servindo atualmente 11 localidades.  

Em relação à responsabilização de companhias aéreas, uma contribuição 
apontou que, naquele país, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor dispõe 
que não há responsabilidade do fornecedor quando o descumprimento não lhe é 
juridicamente imputável, por decorrer de força maior ou caso fortuito. 

 

Singapura 

Singapura, conforme uma contribuição, estabeleceu uma regulação 
rigorosa, incentivos fiscais e parcerias público-privadas para o desenvolvimento 
aeroportuário, resultando em uma infraestrutura que é referência global. 

 

Sudeste Asiático 

Inspirado no modelo europeu, a região criou um único mercado de aviação, 
o ASEAN Single Aviation Market (ASAM)26, que garantiu maior liberdade de rotas e 
tarifas dentro do bloco, aumentando a integração entre os países e o acesso ao 
transporte aéreo. 

 

Turquia 

Conforme uma contribuição, a Turquia implementou a liberalização do 
mercado doméstico, a modernização de aeroportos regionais e parecerias público-
privadas para criar grandes hubs, como o Aeroporto de Istambul. 

 

 

União Europeia 

 
25 Notícia do sítio eletrônico do Ministerio de Transportes y Comunicaciones do Peru, afirmam que 
os voos subsidiados são 70% mais baratos e, em 2024, teria beneficiado 160.000 pessoas. 
Disponível em https://www.gob.pe/institucion/mtc/noticias/985377-mas-de-160-000-personas-
beneficiadas-con-vuelos-subsidiados-del-mtc. Acesso em 05/03/2026. 
26 Informações sobre essa política foram encontradas em um sítio eletrônico da ICAO: 
https://www.icao.int/sites/default/files/APAC/Meetings/2024/2024%20ICAO-
EASA%20Forum/3%20-%20Panel%201%20-
%20Connectivity%20and%20Regional%20Integration/1030-Panel-1-2-Mr-Bloomfield-ASEAN-air-
transport-integration-and-liberalisation.pdf Acesso em 05/03/2026.  

https://www.gob.pe/institucion/mtc/noticias/985377-mas-de-160-000-personas-beneficiadas-con-vuelos-subsidiados-del-mtc
https://www.gob.pe/institucion/mtc/noticias/985377-mas-de-160-000-personas-beneficiadas-con-vuelos-subsidiados-del-mtc
https://www.icao.int/sites/default/files/APAC/Meetings/2024/2024%20ICAO-EASA%20Forum/3%20-%20Panel%201%20-%20Connectivity%20and%20Regional%20Integration/1030-Panel-1-2-Mr-Bloomfield-ASEAN-air-transport-integration-and-liberalisation.pdf
https://www.icao.int/sites/default/files/APAC/Meetings/2024/2024%20ICAO-EASA%20Forum/3%20-%20Panel%201%20-%20Connectivity%20and%20Regional%20Integration/1030-Panel-1-2-Mr-Bloomfield-ASEAN-air-transport-integration-and-liberalisation.pdf
https://www.icao.int/sites/default/files/APAC/Meetings/2024/2024%20ICAO-EASA%20Forum/3%20-%20Panel%201%20-%20Connectivity%20and%20Regional%20Integration/1030-Panel-1-2-Mr-Bloomfield-ASEAN-air-transport-integration-and-liberalisation.pdf
https://www.icao.int/sites/default/files/APAC/Meetings/2024/2024%20ICAO-EASA%20Forum/3%20-%20Panel%201%20-%20Connectivity%20and%20Regional%20Integration/1030-Panel-1-2-Mr-Bloomfield-ASEAN-air-transport-integration-and-liberalisation.pdf
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Na Europa, segundo uma contribuição, o processo de liberalização 
começou em 1987, com a retirada de restrições a rotas e tarifas. Consta que a 
União Europeia, a partir de 1990, foi gradualmente integrando o setor aéreo entre 
os membros, até adotar um mercado de aviação único (Single European Skies)27, 
em que as empresas aéreas de países membros atuam livremente dentro do Bloco. 
Outro ponto destacado foi a regulação eficiente de alocação de slots. 

Em relação à responsabilização de empresas aéreas, várias contribuições 
relataram que, na União Europeia, há limites financeiros padronizados para a 
assistência a passageiros em caso de atrasos e de compensação em caso de voos 
cancelados. 

Uma contribuição mencionou o modelo de Obrigações de Serviço Público28, 
que permite que governos obriguem a manutenção de serviços aéreos em rotas 
que sejam vitais para determinadas regiões. Nesses casos, o governo do Estado 
Membro pode restringir operação na rota para uma só operadora ou compensar a 
operadora por perdas financeiras.  

Para alguns desses países e regiões, como Chile, Estados Unidos e União 
Europeia, foram destacadas também questões econômicas que incentivariam o 
transporte aéreo, como maior renda per capita e maior propensão a voar em 
relação ao Brasil. 

 
 

5. CONCLUSÃO 

A análise consolidada das contribuições recebidas na Tomada de Subsídios 
nº 01/2025 aponta, com elevada convergência, para o seguinte diagnóstico 
estrutural: o setor aéreo brasileiro é formalmente aberto, mas operacional e 
economicamente exigente, de modo que a concorrência observada decorre, em 
grande medida, da rivalidade entre poucos operadores estabelecidos, e não de um 
ambiente amplamente contestável. 

Estes são alguns dos principais achados trazidos pelas contribuições: 

• Escassez de slots em aeroportos congestionados, com destaque para 
Congonhas; 

• Necessidade de maior governança na redistribuição de slots em eventos 
excepcionais, como descontinuidade operacional, insolvência ou 
reorganização significativa da oferta, visto que a previsibilidade, a clareza de 
critérios e a transparência das decisões foram apontadas como fatores 
relevantes para a confiança dos agentes; 

 
27 Informações oficiais sobre essa iniciativa podem ser encontradas em 
https://transport.ec.europa.eu/transport-modes/air/single-european-skyen Acesso em 
05/03/2026. 
28 Informações oficiais sobre esse modelo podem ser encontradas em 
https://transport.ec.europa.eu/transport-modes/air/internal-market/public-service-obligations-
psosen . Acesso em 05/03/2026. 

https://transport.ec.europa.eu/transport-modes/air/single-european-sky_en
https://transport.ec.europa.eu/transport-modes/air/internal-market/public-service-obligations-psos_en
https://transport.ec.europa.eu/transport-modes/air/internal-market/public-service-obligations-psos_en
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• Gargalos operacionais e limitações de capacidade associadas (pátios, 
posições, áreas de apoio e restrições de pico); 

• Subutilização de aeroportos secundários, que aparecem simultaneamente 
como parte do problema e como potencial elemento de ampliação da 
capacidade concorrencial, ainda que condicionados por fatores 
operacionais, tarifários, regulatórios e de conectividade; 

• Impacto dos custos de combustível, tributação e assimetrias regionais; 
• Exposição à volatilidade cambial e limitações nos mecanismos de 

mitigação de risco (hedging); 
• Elevado custo de capital e barreiras financeiras que afetam de forma 

desproporcional operadores de menor escala e entrantes;  
• Judicialização recorrente e previsibilidade limitada das decisões, que 

oneram o planejamento operacional; e 
• Efeitos sobre precificação de risco, planejamento operacional e atratividade 

do investimento em um setor intensivo em capital. 

 

A leitura integrada desses achados revela que os fatores que condicionam 
a dinâmica concorrencial atuam de forma cumulativa e interdependente, 
conforme sintetizado a seguir: 

• As contribuições reconhecem que o marco normativo do setor evoluiu e se 
aproximou de boas práticas internacionais. Persistem, contudo, 
percepções recorrentes de que avanços na regulação ainda são 
necessários e que a execução institucional, a previsibilidade procedimental 
e o desenho operacional do acesso à infraestrutura essencial, 
especialmente no que se refere à alocação de slots, influenciam de forma 
decisiva a entrada e a expansão de novos operadores. 

• Custos elevados e voláteis — notadamente combustível, exposição 
cambial, custo de capital e tributação — operam como barreiras 
econômicas indiretas, elevando a escala mínima viável de operação. As 
contribuições indicam que esses fatores afetam de forma assimétrica 
operadores de menor porte, entrantes e operações regionais, restringindo a 
diversidade de modelos de negócio. 

• A judicialização no setor aéreo também aparece como um fator de 
insegurança jurídica e de aumento de custos, pois o Brasil concentra 
volume desproporcional de ações contra companhias aéreas, com alta 
incidência de pedidos de dano moral, decisões heterogêneas e incentivos à 
litigância em massa. Esse cenário dificulta o planejamento financeiro, eleva 
o risco regulatório, reduz a previsibilidade operacional e afeta 
especialmente novos entrantes, que têm menor capacidade de absorver 
passivos e incertezas. 

• A regulação e, especialmente, a constante tentativa de ampliar a regulação 
dos serviços ancilares dificulta a entrada de novas empresas porque reduz 
a previsibilidade e a flexibilidade comercial necessárias para modelos de 
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negócio de baixo custo. As incertezas sobre possíveis alterações 
normativas, como propostas de obrigar a gratuidade de bagagem de mão ou 
despachada, afetam diretamente a principal fonte de receita das empresas 
low cost, que dependem desses serviços para viabilizar tarifas mais baixas. 
Essa instabilidade regulatória e legislativa aumenta o risco econômico, 
limita estratégias de diferenciação e reduz a atratividade do mercado 
brasileiro para novos entrantes. 

• As concessões e investimentos elevaram a qualidade e a capacidade em 
diversos aeroportos, mas permanecem gargalos, assimetrias e limitações 
operacionais, especialmente em serviços auxiliares e na governança da 
capacidade. Além disso, a rede aeroportuária é percebida como 
subutilizada em aeroportos secundários, que surgem simultaneamente 
como restrição sistêmica e como potencial elemento de ampliação da 
capacidade concorrencial, ainda que condicionado por fatores 
operacionais, tarifários, regulatórios e de conectividade. 

• A concorrência se manifesta de forma intensa em rotas densas, com 
rivalidade entre incumbentes, mas a contestabilidade permanece limitada 
pelas condições estruturais descritas nos eixos anteriores. Os modelos low 
cost e ultra low cost aparecem de forma recorrente como indicadores 
sensíveis da qualidade do ambiente concorrencial: seu potencial é 
amplamente reconhecido, mas sua sustentabilidade no contexto brasileiro 
é descrita como condicionada a custos, infraestrutura, critérios de 
qualificação e previsibilidade operacional. 

 

Em suma, as contribuições a esta Tomada de Subsídios consolidam o 
entendimento de que os avanços recentes observados na regulação do setor aéreo 
brasileiro ainda não são suficientes para superar as barreiras de natureza estrutural 
e os custos sistêmicos que ainda inibem a concorrência, em especial a entrada de 
empresas low cost ou ultra low cost. O relatório também evidencia que as barreiras 
contemporâneas à entrada não se apresentam predominantemente como 
restrições legais formais, mas como condicionantes institucionais, econômicos e 
operacionais, associados ao acesso e ao uso da infraestrutura essencial, ao custo 
e risco de operar e à previsibilidade do ambiente de negócios. 

Por fim, os subsídios aqui reunidos destinam-se a servir de base para o 
aprimoramento das políticas setoriais, com vistas a aumentar as condições de 
contestabilidade no setor de aviação civil e a reduzir as assimetrias identificadas, 
de modo a promover um ambiente de negócios mais atrativo, resiliente e acessível 
a novos entrantes, em benefício do consumidor e da conectividade nacional. 

 


